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Excelentissimo Senhor Professor MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN 
DD. Ministro de Estado da Fazenda 


Compete privativamente ao Excelentíssimo Senhor Pre 
sidente da Republica "prestar anualmente ao Congresso Nacional, 
dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, as 
contas relativa ao ano anterior" - Constituição da República Fe 
derativa do Brasil - Seção II, artigo 81, item XX. 


Através do Aviso-Circular nº 822, de 10 de setembro 
de 1975, o Excelentissimo Senhor Ministro Chefe do Gabinete Civil 
transmitiu a recomendação de Sua Excelência o Senhor Presidente 
da Republica, no sentido de que os Balanços-Gerais da União pos 
sam ser encaminhados aquela Casa Legislativa no dia 1º de março 
die 11976 


Dessa forma, Senhor Ministro, e consoante o que es 
tabelece o Regimento Interno desta Inspetoria-Geral de Finanças - 
- item VI do artigo 2º, do Decreto nº 64.156, de 25 de fevereiro 
de 1969 -, tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência as pe 
ças constitutivas dos Balanços-Gerais da União e do Relatório so 
bre a execução orçamentâria e a situação da administração  finan 
ceira federal, referentes ao exercício de 1975. 
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Citadas contas - definidas no artigo 29, $ 2º do 
Decreto-lei nº 199, de 25 de fevereiro de 1967, guardando confor 
midade com o estabelecido na Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964, bem assim com o Plano de Contas Único para os Órgãos da 
Administração Direta, aprovado pelo Decreto nº 64.175, de 6 de 
março de 1969 - compreendem as seguintes peças: 


- Balanços-Gerais da União englobando: 


a) BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - no qual são evidencia 
das as receitas previstas e as despesas auto 
rizadas em confronto com as realizadas, bem 
como os resultados atingidos; 


b) BALANÇO FINANCEIRO - que demonstra as receí 
tas e despesas orçamentarias realizadas, bem 
como recebimentos e pagamentos extraorçamen 
tarios; 


c) BALANÇO PATRIMONIAL - compreendendo: 


Ativo Financeiro 
Ativo Permanente 


Passivo Financeiro 
Passivo Permanente 


Saldo Patrimonial 


Contas de Compensação 


Balanços das Entidades da Administração Descen 
tralizada - onde estão incluídas as operações 

. incorporadas pelas Inspetorias-Gerais de Finan 
ças dos Ministérios Civis e Órgãos equivalentes 
dos Ministérios Militares. 


Demonstração Analítica da Despesa, em que se 
procede à apresentação de toda a despesa objeto 
do Balanço Orçamentário, até o nível de elemen- 
to, por programas, subprogramas, projetos e ati 
vidades. 
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- Relatório sobre a execução do orçamento e a 
situação da administração financeira fe 
deral, objeto do presente volume. 


« Relatório das Atividades Administrativas da 
Inspetoria-Geral de Finanças do Ministerio 
da Fazenda, relativo ao ano de 1975. 


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce 
lência a segurança de minha elevada estima e mais distinto apre 
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Inspetgy-Ggral de Finanças 

















DESEMPENHO DA ECONOMIA 








* . E . . . 
Politica Economico-Financeira 
Edo rot MOC ONO e Cie 


A economia mundial vem passando, a partir de 1973, 
por profundas reformulações oriundas, na maior parte, da politi- 
ca de preços desencadeada pelos países produtores de petróleo. 


As limitações, surgidas no decorrer dos dois ulti 
mos anos, apresentaram-se agravadas, quer pelo efeito primário 
dos preços do oleo cru importado, quer pela extensa gama de re 
flexos nas estruturas domésticas, o que obrigou à imposição de 
medidas que conduzissem à menor dependência externa daquele insu 
mo, ou de refreamento no valor total dispendido em sua importa 
Cão: 

A economia brasileira acusou os reflexos da crise 
mundial de forma mais aguda no primeiro trimestre de 1974, com 
forte ressonância nos preços internos. No decorrer daquele ano 
o Governo lançou mão de diversas definições de politica econoômi 
co-financeira, buscando, com instrumentos ageis, reduzir as re 
percussões que comprometessem substancialmente todo o programa 
estabelecido para consecução das metas definidas e em marcha-lTais 
instrumentos, foram mantidos e aprimorados no decorrer do ano de 
- 1975, com vistas a minimizar a absorção de dificuldades exter- 
nas, permitindo a retomada do controle da inflação, a execução 
orçamentária regular, a manutenção de uma taxa de desenvolvimen 
to econômico, o crescente nível de emprego, a melhor distribui 
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çao da renda e maior controle sobre o perfil do endividamento ex 
ternos 


O ano de 1975 pode ser caracterizado, então, como 
um período de reajuste e atualização da estrutura econômica na 
cional ao esquema definido por novas variáveis da economia mun 
dial. 


Os indicadores disponiveis quanto à atividade eco 
nômica permitem a estimativa de crescimento real do Produto In 
terno Bruto à taxa de 4,2%. Os setores de atividade apresenta 
ram as seguintes taxas de crescimento real: 


Agricultura “ecc no 00“ Ú 4% 
Industria coco 00 0“ 4, 2% 
Comercio “oco os o0 nn 0. ós 5% 
Transportes “oco co o n. “q e 5% 
Em uma ligeira visão setorial observa-se que a 


agricultura concorreu, em maior escala com o cafe, o cacau, man 
dioca, juta e malva, a soja, o amendoim, o milho, o algodão, o 
esa l, q cebola, o trigo, o arroz; o feijão, a fruficoliimal a 
mamona, cana de açúcar etc, todos apresentando bom' desempenho, 
com ganhos de produtividade, excepto amendoim e algodão que 


acusaram pequena redução no volume produzido. 


A indústria de transfcrmação, com desempenho está: 
mado através dos Índices de "quantum" da Fundação Instituto Bra 
sileiro de Geografia e Estatística, apresentou um crescimento de 
3,74%, ressaltando-se as atividades de indústria mecânica, meta 
lúrgica, transformação de minerais não metalúrgicos, fumo, ves 
tuário, calçados e artefatos de tecidos, que responderam com os 
melhores Índices. Os unicos ramos que operaram a níveis infe 


riores aos de 1974 foram os de papel e papelão e o de produtos 
) 











10 


alimentares; automoveis e tratores demonstraram acréscimos de 


Raio Je 22,7%, respectivamente, em relação ao ano anterior. 


A atividade comercial, com o excelente desempenho 
ocorrido em dezembro, finalizou o exercício com a taxa real de 
crescimento, ja apontada, de 3,3%. 


Esse desempenho, cabe lembrar, ocorreu dentro de 
um quadro mundial de insegurança e adversidade geral, em que a 
maioria das nações apresentou sintomas de desemprego, inflação, 
taxas de crescimento negativos, sem citarmos a intranquilidadeso 
cial. Os países da OECD apresentaram redução média no produto 
real da ordem de 2,5%, chegando mesmo alguns à marca dos 4,0%, 
O desemprego atingiu a mais de 15 milhões de pessoas e esta sen 
do considerado o maior contingente ja registrado em todo o perio 
do do pôs-guerra. 


A recuperação da atividade econômica no Brasil não 
foi auxiliada, de forma geral, por boas safras, a despeito do 
aumento verificado na àrea cultivada, da melhoria de produtivida 
de obtida em algumas culturas, apesar de não ter faltado o neces 
sário suporte financeiro, quer atraves do crédito direto ou dos 
mecanismos da Comissão de Financiamento da Produção. Distúrbios 
climáticos, principalmente, que tão violentamente castigaram no 
Centro-Sul e outras areas de produção, influenciaram no vo lume 


produzido e nos preços. 


A inflação, segundo diversos indicadores, sofreu 
desaceleração em'1975, apesar dos efeitos primários e secunda- . 
rios da adversidade climática e das relações internacionais, ja 
citadas. Os Índices de preços disponíveis dão o seguinte quadro 


“de comportamento: 
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Variação Percentual 


Índices 1975 1974 

Índice geral de preços 

repomnebrlrdade interna) cesscesesveses 29,4 94,6 
Índice de preços por atacado 

Wderontbrtidade interna) cervessa ass ovo 29,6 50,4 
Custo de yada no Rie de Janeiro ..cccccas ERR 33,8 
Custo de vida em São Paulo sestscc cursos 29,0 53,0 
Custo da construção civil 

Rio de Janeiro “cocos oco... 24,1 51,8 
Sao Paulo “eco oco... 2239 30,9 


Os resultados apresentados registram, para o exer 
cício em exame, uma inflação da ordem de 29,4%, usualmente medi 
da pelo Índice Geral de Preços. Tal indicador, se cotejado com 
o de 1974, acusa a desaceleração inflacionária da ordem de 


5,1 pontos de percentagem, 


Embora no início do ano as expectativas governa 
mentais fossem de uma redução mais acentuada no ritmo de infla 
ção, os contratempos surgidos (secas, geadas, enchentes, infla 
ção importada, etc), ao final superados, permitem considerar os 
resultados alcançados bastante positivos no processo gradual de 


combate a inflação. 


A àrea tributaria, intensamente agilizada, respon 
deu com a reformulação de diversos instrumentos basicos de re 
distribuição de renda, de manutenção do nivel de expansão da 
economia, de eliminação dos desníveis regionais e aceleração de 
“soluções para setores carentes. As medidas implementadas, por 


Ed e . ad ce . 
sua extensão, estão relacionadas em capitulo proprio. 


Da) . ad -s 
Quanto a Caixa do Tesouro, a execução orçamenta 


ria de 1975 situou-se com resultado final superavitario(Cr$73,4 
| 
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milhões), confirmando a firme orientação governamental de não 
permitir o ressurgimento do foco inflacionário do passado, não 
obstante fosse cumprida, integralmente, a programação do gover 
no. Ao final do exercício as Autoridades Monetárias absorveram 
os recursos oriundos das operações líquidas de crêdito junto ao 
publico, uma vez que não se configurou necessário o financiamen 
to do Fesouro. 


A política monetária foi orientada, fundamental - 
mente, no sentido de reduzir a taxa inflacionária e compatibili 
zar o nivel de liquidez do sistema econômico com a evolução do 
campo real da economia. Embora durante o ano alguns fatores 
aleatórios ocorressem em diferentes períodos, os objetivos fo 
ram razoavelmente alcançados. A expansão monetária observada 
“em 1975 situou-se em 42,34. 


O mercado de ações apresentou-se mais ativo em 
1975 do que no ano anterior, sobretudo no segundo semestre quan 
do se observaram os maiores volumes médios diários, bem como as 


maiores valorização dos indices de lucratividade. 


O Volume total de negócios, nas duas principais 
Bolsas de Valores do Pais - Rio de Janeiro e São Paulo - al 
cançou Cr$26,7 bilhões, com uma média de negócios da ordem de 
Cr$107,8 milhões, quase o dobro da ocorrida em 1974. 


O deficit comercial, no ano de 1975, registrou a 
marca estimada dos US$3.513,6 milhões (sendo os dados da expor 
tação ainda provisorios), reduzindo-se em relação ao ano ante 


Trior em cerca de 23%. 


As reservas internacionais, aferidas pelo concei- 
to adotado pelo Fundo Monetário Internacional, atingiram, no rh 
nal de dezembro, ao nivel dos US$4.019,1 milhões dando-nos, as 


sim, uma redução de US$1.228,4 milhões no ano. 


-A mini-desvalorização do cruzeiro em relaçao ao 


dôlar, em 1975, foi mais intensamente utilizada; ocorreram 14 
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alterações da taxa de câmbio, quando em 1974 foram em número de 
10. No final do período a taxa vigente era a de Cr$ 9,02 para 
compra e.Cr$ 9,07 para venda, com uma variação de 22,0%, contra 
Los7o em 1974, Embora com dados ainda sujeitos a pequenas cor 
reções, a exportação, em milhões de US$ FOB, apresentou se 
crescimento de 8,6% e a importação, também FOB, o decrêscimo de 
2,9%, ambos considerados em relação a 1974, 


As medidas adotadas tempestivamente pelas autori 
dades, quanto à importação de itens considerados supérfluos, de 
redução de bens internados para utilização pelo próprio setor 
governamental, de contingenciamento de aquisição de petroleo,da 
aprovação de amplo programa complementar para a produção de 
alcool, intensificação de pesquisa, pela Petrobras,de novos cam 
pos produtores, com horizontes felizes, chegando a autorização 
à PETROBRÁS para a negociação de contratos de serviço com clau 
sula de risco, permitem visualizar futuro menos conturbado a 


prazo nao muito longo. 


Simultaneamente foi mantida a execução dos progra 
mas prioritarios incluídos, como essenciais, no II Plano Nacio 
nal de Desenvolvimento, os quais servem particularmente a subs 
tituição de importações, à promoção de exportações e ao impul 
sionamento de novos centros motores para o desenvolvimento na 


etonal. 


O problema do. desenvolvimento urbano mereceu enfa 
se especial, não so em regiões metropolitanas mas para varias 
cidades de porte médio, visando a atenuar tensões que aí se ma- 
nifestam e a melhorar as condições de vida da população. Entre 
as medidas adotadas incluem-se as relativas ao abastecimento de 
água e de saneamento, a melhoria dos transportes e a implanta 
ção de trens metropolitanos no Rio de Janeiro e Sao Paulo, des 
tinando, para tais fins, volumosos recursos financeiros. 

No que tange à habitação, toda a programação do 


Banco Nacional de Habitação foi revista visando o efetivo aten 
À 








dimento à população de baixa renda, passando a compensar, atra 
vês de mecanismo do incentivo fiscal, aproximadamente 50% da 
correção monetária prevista para certas categorias de mutuã 
rios, Outra preocupação do Governo, que também promoveu medi 
das de correção, é o problema da inadimplência de mutuários que 
não tenham realmente condições de enfrentar o ônus que lhes foi 


imposto pela inflação quando da aquisição da casa própria. 


A ação do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, via INPS, bem como as medidas do Conselho de Desenvolvi 
mento Social reafirmam o interesse todo especial que as autori 
dades atribuem a esse fator fundamental do desenvolvimento inte 
grado do País. Merece citação, ainda, a distribuição de remê 
dios a preços reduzidos, ate mesmo graciosamente, aos beneficia 
rios do sistema de Previdência Social, cujo programa, ja implan 
tado em carater experimental na região do Grande Rio, devera 


ser levado a outras regiões ainda em 1976. 


A ocupação econômica da Amazônia, com a estratê- 
gia ja definida no II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), 
baseado na utilização dos eixos naturais de penetração para a 
Amazônia e Centro-Oeste, na ocupação por áreas selecionadas, es 
pecialmente descontinuas, escolhendo as terras mais ferteis, mo 
tivou a criação do Programa de Polos Agropecuários e Agromine 
rais da Amazônia (POLAMAZONIA) que, inicialmente, objetivou pro 
mover a ocupação e o desenvolvimento integrados de 15 areas da 
Amazônia Legal, selecionadas em função das potencialidades agro 


pecuârias, agrominerais e agroindustriais. 


O financiamento do Programa, implementado pelo De 
creto nº 74.607, de 25 de setembro de 1974, que definiu em seu 
“artigo 2º as areas prioritárias selecionadas, consiste em um 
volume de Cr$2,5 bilhões,a preços de 1975, alocados ao periodo 


1974-1977, assim: 
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Cri 1,2 bilhão destacados do Programa de Integra 
çao Nacional - PIN 


Crê 0,6 bilhão do PROTERRA 


Crê 0,7 bilhao do Fundo de Desenvolvimento de Pro 
gramas Integrados e de outras fontes pro 
postas nos Orçamentos da União. Ei 


O desenvolvimento desse importante programa deve 
rã capacitar a elevação do rebanho amazonense para 5 milhões de 
cabeças, atê o final da década. Contempla, também, planos de 
lavouras selecionadas, principalmente de culturas permanentes 
aus me lyem, entre outras, a borracha, açúcar, cacau, dendê, fru 
tas, pimenta e arroz. O Programa planeja, também, a implanta 
ção de trechos rodoviários, apoio a projetos relacionados com a 


“exploração de minério de ferro, melhoramento da rede de estra 


das vacinais, fortalecimento de núcleos ja existentes, desenvol 
mimento da juticultura e rizicultura, colonização, conclusão de 
instalações portuárias, apoio a projetos de aproveitamento hi 
dreletrico, mineração de bauxita e cassiterita, construção de 
armazens para produtos agricolas e novos mercados, apoio a colo 
nização, estudos para implantação de unidade de produção de fer 
ro-ligas, canalização de águas com sistema de barragens e com 
portas, saneamento de margens alagadiças, analise da estrutura 
fundiária e forma de participação de proprietarios locais nas 


obras de infra-estrutura governamental, etc. 


Outra região brasileira que não ficou a margem do 
processo foi o Nordeste. Segundo o II Plano Nacional de Desen 
volvimento, o Governo preocupou-se na execução de política glo 
bal em relação aquela região, orientando-se no sentido de asse 
gurar o crescimento acelerado e dar-lhe carater auto-sustenta- 


ção. Em 29 de outubro de 1974, atraves da Exposição de Motivos 


nº 269-B, apreciada em reunião do Conselho de Desenvolvimento 


Econômico de 16 de outubro do mesmo ano, aquele Conselho subme 
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teu ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República a criação 
do Programa de Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nordeste 
(POLONORDESTE) afirmando, naquela oportunidade, que a medida 
proposta representa, para o Nordeste, enfoque semelhante ao do 
POLAMAZÔNIA para região Norte. 


Reconhecendo o Nordeste como o "maior e mais re 
sistente bolsao de pobreza e de atraso relativo do País, talvez 
mesmo da América Latina", o programa realisticamente não consi 
dera o Nordeste rural como um todo homogêneo.Selecionando áreas 
integradas, com sentido de polos rurais de desenvolvimento, obe 
dece, em princípio, a critérios de natureza ecológica que consi 
deraram a dotação relativa de recursos do solo e água, o clima, 


etc, para avaliação das potencialidades de desenvolvimento rapi 


“do e efetivo, o estado e a importância das populações, o volume 


de investimentos publicos ja realizados e a complementar. A ca 
da polo selecionado cabera um plano integrado. O esforço gover 
namental, em tais polos, compreenderã ação simultânea abrangen 
do: 


- estradas vacinais com vistas ao escoamento da 
produção e a interligação das areas integradas 
a rede rodoferroviaria e fluvial da regiao; 

« eletrificação rural, que permitira novas teeni 
cas de produçao; 


armazenagem que assegura a racionalização do 
processo produtivo e comercialização; 


. creditos rural orientado; 
- extensão rural; e 


pesquisa e experimentação agricola, permitindo 
avanços de produtividade com seleçao de semen 
tes, cultivos com metodos adequados as condi 
ções ecológicas, tecnicas de armazenamento e 


controle. 


A previsão de recursos atinge a Cr$5,0 bilhões,in 
originando-se em fontes, 


% 


cluídos créditos especiais a produção, 
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como o PIN, PROTERRA, Fundo de Desenvolvimento de Programas In 


tegrados, outros recursos orçamentários € recursos externos, “co 
brindo o período 1975-1979. 


Os dois Programas, POLAMAZÔNIA e POLONORDESTE,, 
configuram-se como verdadeiros programas nacionais de integra 
ção e desenvolvimento. 


A Esses planos, dizem bem da preocupação governa- 
mental de reformulações estruturais, a par da adoção de medidas 
de correção conjuntural, somam-se outras definições como o Pla 
no Nacional de Fertilizantes, as definições para a expansão da 
Indústria Petroquímica, a instituição do Programa Nacional de 
Raprire Celulose, etc. 


Aspecto relevante do qual não se olvidaram as au 
“toridades é o social, ao referir-se ao assalariado e à redis= 
tribuição da renda. As medidas adotadas na área do imposto de 
renda reduzem a população fiscal sujeita ao tributo, permitindo 
indiretamente a dedução, atraves do nível de isenção, de compo 
nentes de despesa individual com medicamentos, habitação e impos 
tos indiretos sobre os bens essenciais a subsistência do contri 
buinte e reformulam a tabela progressiva, corrigindo os interva 
los de renda não somente por limite de inflação. 

A preocupação quanto ao patrimônio do assalariado 
levou à introdução do crêdito da correção monetaria trimestral, 
e não somente anual, nas contas do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço-FGTS. A modificação da política salarial tornando-a 
mais flexível, contribuiu em 1975 para manutenção da renda real 


de todas as categorias sociais. 


Todo esse posicionamento governamental, a curto e 
a longo prazo, visando correção de conjuntura e a reformulação 
de estruturas é que permite entender as palavras do Excelentis 
simo Senhor Presidente da República, quando, em sua mensagem de 


Rim de ano, afirmou: 


j 
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"Nem o otimismo exagerado e fantasioso, dis. 
tanciado da realidade da vida social, nem o nega- 
tivismo artificial, inimigo da criatividade e ge 
rador do imobilismo abulico, podem servir a obra 
generosa da construção perseverante, pelo traba 
Lho e pela dedicação, da grande patria de amanhã, 
É no enfrentar os grandes desafios que um povo se 
retempera, galvanizando energias e mobilizando o 
calor das emoções e a tenacidade das Pena 
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O ano de 1975, apesar das perspectivas otimistas 
no início do ano, transcorreu sob expectativa. O problema prin 
“cipal, originou-se ainda na área do balanço de pagamentos. As 
esperanças localizadas no setor agropecuário, dada sua capacida 
de de resposta a curto prazo, foram desfeitas pelas calamidades 
climáticas que ocorreram no transcurso do ano. 


Esses fenomenos refletiram diretamente na adminis 
“tração tributária, conduzindo-a a reajustes e acomodações median 
te aperfeiçoamento do instrumental tributaârio, ao lado das medi 


das de estímulo aos setores produtivos da economia. 


As medidas legais acionadas, em sua maioria, cria 
ram, restabeleceram ou estenderam estímulos, na área do Imposto 
sobre Produtos Industrializados, aos setores econômicos volta 


dos à atividade de exportação. 


, As inovações introduzidas na legislação de Impos 
to de Renda Pessoal assumiram objetivos profundamente sociais, 
classificando-se entre as medidas de clara intenção redistribu 
tivista. Em termos explícitos, o núcleo perseguido por estas 
alterações visam a realizar uma distribuição da carga do impos 
to melhor adequada à nova realidade de distribuição de renda 


do Pais. 


Visando o aperfeiçoamento da legislação tributa 
ria, foi implementado grande número de medidas legais com o sen 
tido de minimizar distorções conjunturais da economia, alterar 
o nível da legislação do imposto de renda e ampliar o âmbito de 


abrangência dos incentivos fiscais. 
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Dentre tais providências e instrumentos emergem co 
mo mais significativos, os a seguir enumeradas: 


LEI COMPLEMENTAR Nº 24, de 7 de janeiro de 1975 


Atraves de concessão de beneficios tributarios, 
na orbita do ICM, alguns Estados vinham exarce 
bando a utilização deste tributo como veiculo 
para a atração de novos investimentos ou para 
alterar os níveis de competição no mercado in 
terno de alguns produtos, prejudicando o desen 
volvimento econômico equilibrado da Federação, 
pela introdução de manipulações artificiais. As 
sim, estavam sendo concedidas isenções, redu 
ções de base de calculo, devoluções e restitui 
ções, creditos presumídos do imposto com o obje 
tivo de desenvolver o nivel de expansão da eco 
nomia interna do Estado, em detrimento de uma po 
litica nacional de alocação de recursos e otimi 
zação dos níveis de produção. Estava-se em fran 
ca campanha de prejudicial guerra de favores tri 
butarios, em que Estados procuravam ofertar os 
melhores beneficios fiscais para atrair investi 
mentos ou para melhorar a competividade de sua 
produção interna, 


Tal quadro, a despeito dos esforços de coordena 
nação do Governo central, atraves do Ministerio 
da Fazenda, tendia a se agravar, com sérios pre 
juízos para a estabilidade da economia do Pais. 


A Lei Complementar n9 24, de 7 de janeiro de 
1975, instituiulum sistema de equilibrio, ao 
fazer repousar a concessão dos beneficios fis 
cais no mecanismo dos convênios celebrados e re 
tificados pelos Estados e Distrito Federal, sob 
a coordenação do Governo Central, dependendo sem 
pre da decisao favoravel unanime dos participan 
tes. 


Corrigiu-ses, assim, por meio desse instrumento 
legal, grave distorção ate então existente, que 
afetava as proprias raizes do federalismo sa 
dio, que se procura dinamizar no Pais. 


LEI Nº 6.264, de 19 de novembro de 1975 


Devendo viger a partir do exercicio de 1976, 
ano-base 1975, fica atendido o preceito pad 
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tucional descrito no art. 170 de nossa Lei 
Mator, especificamente em seu paragrafo 39: 


"A empresa publica que explorar atividade 

nao monopolizada ficara sujeita ao mesmo 
regime tributario aplicaâvel as empresas 
privadas." 


- Ficou assim garantido o principio da neutralida 
de fiscal e o acionista privado não encontrara 
vantagens tributarias ao optar pela aplicação mo 
biliaria na empresa publica. ip 


- A nova legislação obriga ao tributo as empresas 
publicas e as sociedades de economia mista, bem 
como suas subsidiarias e quaisquer outras empre 
sas de cujo capital participe pessoa juridica 
de direito publico, 


- O Imposto de Renda sera calculado sobre a tota 
lidade do lucro tributavel, excluída apenas a 
parcela correspondente a exploração de ativida 
des monopolizadas. F 


DECRETO-LEI Nº 1,387, de 7 de janeiro de 1975 


» O Decreto- Lei mº TS; «de Pude ganetra de DIR, 
introduz alteração na legislação de regência do 
imposto Único s/Combustiveis e Lubrificantes,ob 
jetivando atribuir recursos para pesquisas geo 
Logícas e tecnológicas de substâncias minerais, 
especialmente carvão mineral e xisto betumino 
so, a serem aplicados, atraves do Fundo Nacio- 
nal de Mineração e da Companhia de Pesquisa de 
Recursos Minerais, em pesquisas proprias e fi 
nanciamento as empresas de mineração. 


DECRETO-LEI Nº 1.388, de 16 de janeiro de 1975. 


O Decreto-Lei nº 1.388/75 ao alterar, para o 
ano de 1975, a distribuição do produto da arre 
cadação dos Impostos Únicos sobre Minerais do 
País, Lubrificantes e Combustíveis e Energia Ele 
trica, proporcionou maior maneabilidade ao sis 
tema de programação financeira na execuçao orça 
mentária do exercicio. 
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DECRETO-LEI Nº 1.389, de 20 de março de 1975 


Com a finalidade de aliviar os padecimentos de 
doenças como paralisias, epilepsias, tremores, 


distonias, mal de Parkinson e outras semelhan 


tes, iniciou-se no Brasil, a partir de 1974, O 
implante de neuroestimuladores, tipo "pacema 
kers", Procurando tornar acessível esta forma 
de tratamento de saúde para pessoas de menores 
recursos, o Decreto-lei nº 1,.389/75,estabeleceu 
isençao do Imposto sobre Produtos Industrializa 
dos e do Imposto de Importação para tais apare 
lhos eletrônicos, desde que inexistente o simi 
lar nacional. Inequivocadamente, razões de or 
dem humanitaria inspiraram o Legislador na con 
cessao deste favor fiscal, na medida em que se 
possibilitou Liberar os pacientes de uma exis 
tencia vegetativa, decorrente das referidas doen 
ES í 


DECRETO-LEI Nº 1.391, de 19 de fevereiro de 1975 


O Decreto-Lei nº 1.391, de 19 de fevereiro de 
1975, estabelece qu vigência, ate 31 de dezembro 
de 1979, do regime especial relativo as opera 
ções de incorporação e fusão entre sociedades 


seguradoras, de que trata o Decreto-Lei n9 
do bio, de ad de julho de 1970, de sorte a compa 
tibiliza-lo com a vigência do Decreto-Lei n9 


1.546, de 25 de setembro de 1974, 


Reforça-se, assim, a política governamental de 
fusão e incorporação de unidades consideradas 
de interesse para a economia nacional, em conso 
nância com as diretrizes da politica de seguros 
do Governo Federal, 


DECRETO-LEI Nº 1.396, de 12 de março de 1975 


O Decreto-Lei nº 1.396, de 12 de março de 1975, 
estabeleceu a isenção de 19 de janeiro deste 
ano atê 31 de dezembro de 1978, do Imposto Uni 
co sobre Minerais incidente sobre o sal marinho 
destinado ao exterior, ajustando-se a politica 
agressiva de manutenção e conquista de mercado 
para os produtos brasileiros no exteror. 




















DECRETO-LEI Nº1.398, de 20 de março de 1975 


Atraves do Decreto-Lei nO 1.955/74 foram esten 
didos os benefícios relativos a exportação as 
vendas no mercado interno de maquinas e equipa- 
mentos resultantes de licitação internacional e 
acordos de participação. 


Tais equiparações visam a acelerar o processo 
de substituição de importações na area da indis 


tria pesada, bem como economizar divisas cam 
biais. Paralelamente, propicia redução dos 
custos de investimentos de projetos considera 


dos de interesse nacional, bem como melhoria de 
condiçoes de competitividade aos fornecedores do 
mercado interno, 


Ocorre que, nas constantes alterações sofridas 
por esse tipo de equiparação, tinha restado omis 
sa a forma de investimentos com recursos pro 
prios do investidor, Assim, o Decreto-Lei no 
1.398/75 veio justamente suprir a lacuna exis- 
tente, na medida em que admitiu, para gozo dos 
incentivos, investimentos decorrentes de recur- 
sos proprios do investidor quando resultantes 
de lucros não distribuidos, chamada de capital 
ou incorporação de reservas voluntarias. 


DECRETO-LEI Nº 1.399, de 10 de abril de 1975 


Atraves do Decreto-Lei nº 1.399/75 foi prorroga 


do o prazo de vigência do Decreto-Lei | numero 
1.370/74, possibilitando um periodo maior para 
a regularização de quantidades e valores de 


substancias minerais e produtos acabados, ou em 
elaboração, que compõem os estoques das pessoas 
juridicas legalmente autorizados a exercer ati- 
vidades comerciais e industriais na area de me 
tais preciosos, pedras preciosas e semiprecio- 
SB. 


DECRETO-LEI Nº 1.401, de 7 de maio de 1975 


O Decreto-lei n9 1.401/75 disciplina o tratamen 
to fiscal dos rendimentos pagos a residentes ou 
domiciliados no exterior pelas Sociedades ; de 
Investimento. Significa um incentivo adicional 
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al * . . . 
a entrada no pais de capitais estrangeiros para . 


aplicaçao em valores mobiliarios. Embora a le 
gislaçao brasileira ja possibilitasse ao Banco 
Central conceder autorização para o ingresso de 


capitais estrangeiros em sociedades de investi 


mentos, a realidade e que o disciplinamento en 
tao vigente era mais adequado aos capitais des 
tinados a atividades diversas da aplicação no 
mercado de valores mobiliarios, tais como em 
atividades agricolas, comerciais e industriais. 


Reconhecendo o carater peculiar dos recursos ex 
ternos aplicados no mercado de capitais, que re 
presentam uma síntese de capitais de  emprêsti 
mos e inversões diretas, vale dizer aplicações 
financeiras associadas a consideravel margem de 
risco, procurou o aludido Decreto-Lei  viabili 
zar uma sistematica que consultasse aos interes 
ses nacionais de- atração de poupança externa e 
fortalecimento do mercado de capitais, sem gera 
ção de distorções que tal tipo de empreendimen 
to pode ocasionar, RE 


Os pontos basicos do disciplinamento do ingres 
so do capital estrangeiro nas bolsas de valores 
do Pais sao os seguintes: 


a) assegurar um prazo razoavel de permanência do 
capital, reforçado por vigoroso elenco de in 
centivos fiscais, evitando a entrada de capi 
tal especulativo; 


b) possibilitar a repartição dos reinvestimen 
tos sem isenção fiscal, mas com o mesmo | nú 
vel de tributação aplicavel aos acionistas 
residentes no País, de sociedades de investi 
mentos e de sociedades anônimas de capital a 
berto (15% de desconto na fonte sobre os di 
vídendos e bonificações em dinheiro remeti 
dos para o exterior). Acoplada a esta moda 
ZLídade de taxação, mantem-se o imposto suple 
mentar de renda sobre os dividendos liquidos 
acima de 12%, estabelecido na Lei nº 4390/6435 


c) adotar critério pragmático e factível para 
determinar o ganho de capital, elemento de 
crucial importância nas aplicaçoes em valo 
res mobiliários. Assim, os ganhos de | capt 
tal serão dimensionados tão logo seja  repa 


triado o investimento original; e 


d) finalmente, foi concebido um sistema de tri 
butação de dividendos e ganhos de capital que 
































fomentasse a permanência dos capitais no - 
Pais, visando enfraquecer, em função dos me 
cantsmos indutores do fortalecimento de sua 
radicação no País, a tendência a repatria 
çÇoes antecipadas para melhorar o fluxo finan 
do da sociedade, poupando eventual impos 

0. a 


DECRETO-LEI Nº 1.402, de 23 de maio de 1975 


Visando a amparar a agricultura e pecuaria, o 
Decreto-Lei n9 1.402/75 estabeleceu tsenção do 
Imposto Único sobre Minerais quando da saida de 
minerais que devam ser utilizados como matê 
ria-prima na industrialização de adubos e fert7 
lizantes, ou na agricultura, como corretivo de 
solos, nas seguintes hipoteses: 


a) para estabelecimentos onde se industrializem 
adubos simples ou compostos, fertilizantes e 
defensivos agricolas; 


b) para outro estabelecimento do mesmo titular 
daquele onde se deva processar a industrialt 
zação; e 


c) para estabelecimento produtor. 


DECRETO-LEI Nº 1.403, de 23 de maio de 1975 


O IT Plano Nacional de Desenvolvimento estabe 
Leceu como uma das suas metas, no setor de 
transporte, a modernização da frota mercante pa 
ra fazer face às crescentes exigências da Marti 
nha Mercante Nacional. 


Objetivando fortalecer e implementar o Programa 
de Construção Naval e o Plano de Reparação Na 
val, para o periodo 1975/79, o Decreto-Lei “nP 
1.403/75 estabeleceu a isençao do Imposto sobre 


Produtos Industrializados e do Imposto de Impor 


tação nas importações de materias e equipamen= 
tos destinados aqueles dois planos. Ademais, 
dispensou, para a fruição da isenção em tela,as 
exigências que regulamentam a apuraçao de simt 
laridade. 
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DECRETO-LEI Nº 1.407, de 3 de julho de 1975 


Divergencias acerca do ambito de incidência em. 
que se encontravam os produtos da chamada "cera 
mica vermelha" provocaram um grande número de 
litígios entre a Administração Tributária e os 
fabricantes dos referidos produtos. 


A questão passou a adquirir contornos mais rele 
vantes na medida em que o Tribunal Federal de 
Recursos entendeu que os referidos produtos de 
veriam estar onerados pelo Imposto Único sobre 
Minerais e não pelo Imposto sobre Produtos In- 
dustrializados, 


Tal controversia so encontrou seu termo quando 
o Supremo Tribunal Federal decidiu, em abono da 
posição da Administração Tributaria, pela inci- 
dencia do Imposto sobre Produtos Industrializa- 
dos sobre a "ceramica vermelha", 


O crescente acumulo de debitos fiscais decorren 
tes de tal Litigio acarretou a edição do Decre- 
to-Lei n9 1.347/74, em que se propiciava o reco 
Thimento do imposto devido, corrigido monetaria 
mente, sem o agravamento de penalidades e juros 
de mora. Tal instrumento legal, todavia, não 
teve seus objetivos alcançados em sua plenitude 
em decorrência do significativo numero de empre 
sas dispersas pelo Pais, muitas delas dotadas 
de caracteristicas rudimentares. Procurou-se , 
através do Decreto-lei nº 1.407, de 3 de julho 
de 1975 oferecer nova oportunidade para o paga- 
mento do imposto devido, no periodo de 19 de ja 
neiro de 1970 a 31 de dezembro de 1974, atuali- 
zado pela correção monetária, sem exigencia das 
penalidades e juros de mora, Atendida a legis- 
Lação de regência, possibilitou-se, em acresci= 
mo, o pagamento parcelado do debito fiscal. 


DECRETO-LEI Nº 1.408, de 7 de julho de 1975 


Teve em vista este Decreto-lei prorrogar ate O 
exercicio financeiro de 1980, inclusive, a vi 
gência da norma estabelecida pelo Gra Le e 
seus parágrafos, do Decreto-Lei n9 770/69, que 
possibilita a dedução, pelas pessoas jurídicas, 
de atê 1% do Imposto de Renda devido, para apli 
cação em ações novas da Empresa Brasileira de 
Aeronâutica. Viabiliza-se, dessa forma, a ex 
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pansão da referida empresa pelo aporte incenti 
vado de recursos para constituição de seu capi 
tal, fortalecendo a maturação e crescimento da 
industria aeronautica brasileira. 


DECRETO-LEI Nº 1.409, de 11 de julho de 1975 


Referido Decreto-lei coloca no campo de incidên 
cia do Imposto Único sobre Lubrificantes e Com 
bustiveis o alcool anidrico derivado da cana-de 
-açgucar, para fins de adição à gasolina, ao pas 
so em que fixa a alíquota de 5% concede isenção, 
ate 1979, a produção, importação, circulação ou 
consumo do referido produto. 


A norma integra-se ao elenco de medidas tenden 

. a 
tes a amortecer o impacto da brusca elevação 
dos preços do petroleo no mercado internacional. 


O alcool anidrico destina-se à utilização em 
complemento a gasolina para uso em veiculos au 
tomotores, o que permitira sensivel economia de 
divisas, aumentando a capacidade de ocupação da 
agroindustria canavieira nacional. 


Espera-se com esse incentivo nao apenas melho 
rar a posição cambial do Pais, mas tambem forne 
cer uma alternativa segura aos produtores da 
cana-de-açúcar, na hipotese da queda de seus 
preços no mercado internacional, 


O Decreto nº 75.966, de 11 de julho de 1976, es 
tabelece condições para o plano de financiamen- 
to da safra de açucar. 


DECRETO-LEI Nº 1.410, de 31 de julho de 1975 


O Decreto-Lei n9 1.410/75 concede incentivos fis 
cais a projetos prioritários, permitindo abater 
do Imposto de Renda o valor da correçao moneta 
ria anual que excede o indice de 20%. 


Procurando obviar um retraimento do nível de in 
vestimento no Pais, com evidentes repercussoes 
negativas na taxa de expansão da economia, o re 
ferido diploma Legal possibilita aos mutuartos, 
nos contratos de financiamentos de longo prazo, 
em setores especiais, celebrados durante o ni 
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cicio de 1975, dentro de programas de institut 
ções financeiras sob controle de capital do Go 
verno, a faculdade de abater do Imposto de Ren 
da devido, em cada exercicio, o valor da corre 
ção monetaria, sã 


Serão beneficiadas a industria de bens de capt 
tal, a industria siderúrgica, de fundição e de 
ferro- LLgds,. q mineração e metalurgia de metais 
não ferrosos, industria de cimento e fertilizan 
tes e outras industrias basicas, bem como a pe 
quena e media empresa, industrial e comercial. 


DECRETO-LEI Nº 1,412, de 31 de julho de 1975 


A matriz do Imposto Único sobre Minerais, Decre 
to=tet nº Lado, de 21 de outubro de 1969, reve 
Lou nestes 6 anos de vigência algumas insuficê 
ências técnicas e certo descompasso com as carae 
teristicas de exploração de jazidas e estocagem 
da produção, bem como distorções relativas a 
oneração de obras publicas relevantessatraves de 
sua incidencia sobre substancias minerais neces 
sarias a sua construção. 


Objetivou o Decreto-Lei nº 1. 412, de 381 de ju 
lho de 1975, corrigir a omissão ate então exis 
tente quanto a definição do fato gerador do im 
posto, na hipotese de utilização economica de 
substancias minerais consideradas inaproveita- 
veis a epoca de sua extração. Possibilitou, ain 
da, a suspensao do imposto, a criterio do Minis 
terio da Fazenda, nas remessas de minerais para 
estocagem em patios de .embarque que venham a 
ser objeto de exportação ou colocação no merca 
do interno. Fixou, também, isenção do imposto 
na extração de substancias minerais destinadas a 
obras publicas, desonerando, significativamente, 
o seu custo. 


DECRETO-LEI Nº 1.418, de 3 de setembro de 1975 


A legislação de incentivos à exportação de pro 
dutos manufaturados, ja alcançou um nível de 
aperfeiçoamento excelente, onde os institutos 
basicos ja estão devidamente consolidados, res 
tando apenas pequenos reajustamentos quanto ao 
nível de incentivos a ser alocado a cada setor, 
a) 


% 
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em decorrencia de variações de conjuntura, 


Contudo, setor vinculado à exportação, ainda ca 
rente de uma politica mais efetiva e eficaz de 
incentivos à exportação - & o de prestação de 
serviços. 


Atendendo a essa carência, principalmente, em 
função do saldo negativo do item "prestação de 
serviços" no balanço de pagamento, procurou-se 
viabilizar uma sistematica de incentivos à ex 
portação de serviços objetivando alcançar três . 
metas basicas: 


a) fortalecimento e melhoria das empresas nacio 
nais prestadoras de serviço; 


b) alargamento do Leque de alternativas para ab 
sorção de mão-de- -obra, principalmente a de 
nivel técnico e superior; e 


c) obtenção de maior receita cambial, 


DECRETO-LEI Nº 1.424, de 3 de novembro de 1975 


Este Decreto-lei constitui decorrência natural 
de uma serie de medidas adotadas na area do Im 
posto de Renda - Pessoa Fisica, visando a aprt 
morar o mecanismo do tributo, bem como implemen 
tar o seu grau de equidade, 


Revelou-se, dessa forma, a preocupação constan 
te do governo no ambito do tributo, de realocar 
a carga tributaria existente de sorte a aliviar 
as classes menos afortunadas; reequacionar a re 
gressividade anterior dos incentivos fiscais, 
mais benefica para os setores de maiores ren 
das; promover uma melhor redistribuição de ren 
das; eliminar as incongruências e distorções do 
sistema para coloca-lo em uma perspectiva mais 
racional e consistente, 


A fase de aperfeiçoamento, apos passar pela edi 
ção do Novo Regulamento do Imposto de Renda, en 
contra a sua consagração neste Decreto-lei, que 
representa o desenvolvimento natural de uma ten 
dência reformista, inspirada em ideias - forças 
de natureza eminentemente social. Visou- se ajus 
tar a técnica e o instituto do imposto ao ideal 
de uma sociedade aberta inspirada em princípios 





E 


de justiça fiscal, de sorte a fundamentar o fe 
nomeno tributario na efetiva capacidade contrt 
butiva do cidadão, aliviando significativamente 
os contribuintes de faixas de renda baixas, au 
mentando, por outro lado, o elenco de instrumen 
tos de carater redistributivista, diretos e ún 
diretos. Ki 


As alterações ja enunciadas atingiram diretamen 
te os seguintes elementos estruturais do Impos 
to de Renda pessoal: 


- o limite de isenção; 

- qa escala de progressividade das alíquotas; e 

- a unicidade e complexidade do formulario pa 
ra apuração do imposto. 


Na tabela de alíquotas do Imposto de Renda - Peg 
soa Fisica, o limite de isenção e o desconto por 
dependentes são dois valores intimamente rela 
cionados 


O limite de isenção se propõe a deduzir da ren 
da pessoal o total da despesa individual no ca 
so em que o contribuinte não utilize o desconto 
por dependente. A despesa familiar sera deduzti 
da da renda pessoal pelo limite de isenção mais 
os descontos realizados por dependente. 


Tradicionalmente vinha-se atualizando monetaria, 
mente estes dois valores, sem se dar enfase ao 
aspecto orçamentário de ambos. No entanto, as 
aproximações empíricas, que se faziam, conse- 
guiam pares de valores em que a superestimação 
de um compensava a subestimação do outro, 


A recente elevação do limite de isenção, de 
Cr$13.900,00 para Cr$26.000,00, nao significa 
que o numero anterior fosse muito defasado em 


termos de medição da despesa anual de subsisten 
cia de um individuo, mas sim resultou da deci 
são consciente de passar a incluir neste valor 
alguns componentes de despesa não consideradas 
anteriormente, 


Assim o novo valor do Limite de isenção passou 


a incorporar uma parcela referente a despesas 
“4 
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individuais anuais com medicamentos, outra refe 
rente a despesas de habitação e uma terceira des 
tinada a compensar em parte o montante de impos 
tos indiretos incidentes sobre os bens essen 
ciais a subsistência do contribuinte. E 


Decididas tais inclusões de despesas no valor 
do limite de isenção, o passo seguinte seria 
Logicamente calcular valores para estes novos 


componentes, 


Considerando que o Imposto de Renda se origina 
fundamentalmente de areas urbanas, os calculos 
destes componentes se basearam nas Pesquisas de 
Orçamentos Familiares para aquelas areas. 


A estimativa das despesas com saude (remédios 
adquiridos em farmacias) e despesas com o domi 
cilio foi realizada acompanhando a estrutura de 
despesas familiares apuradas em diversas pesqui 
sas de renda/despesa da população brasileira, 


Como se pode notar, e bem nitida a intenção de 
beneficiar as classes de contribuintes situados 
nos extratos de renda mais baixos, para os 
quais estes itens representam, no total da des 
pesa para a media do Pais, respectivamente 19,2%. 
para domicilio e 6,6% para medicamentos, 


Com a finalidade de corrigir as distorções in 
troduzidas na escala de progressividade da tabe 
la no decorrer dos diversos “exercícios, nos 


quais se procedera a correção apenas monetaria 
de seus limites de classe, foi realizado um es 
tudo minucioso do perfil de distribuição de ren 
da no País, visando a ajustar uma escala de pro 
gressividade para o esquema de alíquotas do Im 
posto de Renda pessoal, 


A intenção, assimilada na reformulação da tabe 
La, foi inspirada na convicção de que era neces 
sario promover uma melhor distribuição do Onus 
do imposto pelos diversos extratos de renda que 
compoemo universos de contribuintes, 


As razões que inspiraram esta intenção podem se 
resumir nas seguintes: 


19 - A primeira delas, ja mencionada anterior 
mente, diz respeito ao sistema de correção 
monetaria dos limites da tabela, com enfa 
se no limite de isenção, que se procurava 
promover pelo indice mais elevado da infla 
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çgao e no Limite superior (Limite de pro 
gressividade) que se corriígia pelo indice 
inflacionario mais baixo. 


Este procedimento acarretava redistribui- 
gão da carga do imposto nem sempre justa 
para os extratos intermediarios da tabela, 
aos quais não se dispensava a mesma preocu 
pação dada aos dois Limites extremos. 


29 - O efeito da inflação sobre as diferentes 
categorias de rendimentos e os diferentes 
niveis de remuneração não e uniforme, por 
tanto a utilização de um ou dois indicado 
res da inflação, verificada no decorrer do 
ano, na atualização dos limites de classe 
altera o grau de progressividade do impos 
to. 


59 - Por outro Lado, os seis anos de desenvolvi 
mento acelerado, por que passou o pais, al 
teraram significativamente o perfil de dis 
tribuição de renda, À nova realidade de 
distribuição de renda devera corresponder 
uma nova estrutura de aliquotas progressi- 
Vas. 


Com o objetivo de melhor distribuir a carga tri 
butaria do Imposto de Renda pessoal, a tabela 
incorporou tambem o propósito de assegurar ao 
rendimento do trabalho assalariado tratamento 
mais equitativo frente ao dispensado aos rendi- 
mentos do capital, 


Dada esta preocupação adicional com os rendimen 
tos oriundos do trabalho, procurou-se imprimir 
ao esquema de aliquotas uma escala de progresst 
vidade que reduzisse a carga tributaria nas 
camadas de renda em que a participação do rendi 
mento do trabalho assalariado fosse igual ou su 
» pertor a 70%. Atingiu- se, com esta redução, 08 
niveis de renda liquida ate Cr$125.000,00. 


Alem das condições deseritassa nova tabela deve 
ria também se qgubmeter a restrição de atingir 
um montante mínimo da receita, considerado como 


satisfatorio. 
Neste quadro de exigencias, algum elemento que 


compõe o modelo ideal de um esquema de aliquo - 
tas, acabaria sendo relegado a segundo planos, 


Assim & que a função matematica, que descreve a 
estrutura da nova tabela, não verifica todas as 


" 
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caracteristicas de uma função de tributação 
ideal, quais sejam (a) elasticidade variavel 
tendendo para a unidade, quando a renda triíbuta 
vel cresce para o infinito; (b) taxa média do 
imposto crescendo com a base tributavel, tendo 
como limite superior a taxa marginal maxima, 


- A impossibilidade de se atingir o ideal técnico, 
dentro do quadro geral de restrições e condições 
a que se devia submeter a tabela, resultou na 
elevação, embora pequena, do ônus tributário pa 
ra as camadas de renda liquida superiores a 
Cr$125.000,00, 


- Desses estudos e de acordo com os câlculos efe 
tuados, foi possível organizar a tabela de alii 
quotas progressivas para o Imposto de Renda pes 
soal a ser utilizado no exercicio de 1976. = 


- A nova tabela não resultou de simples ajustamen 
tos monetarios, mas de um processo de transla - 
ção ascendente (para níveis de renda superio 
res) da incidencia do imposto, incorporada numa 
nova estrutura de alíquotas, mais compativel com 
o perfil de distribuição de renda estruturado pe 


lo desenvolvimento econômico dos ultimos seis 
anos. 
- Coma tonica de toda a reforma do Imposto de 
f . . . 
Renda-Pessoa Fisica foi o aspecto social, ou 


seja, o beneficio aos contribuintes posiciona- 
dos na base da tabela, a redução do onus para 
os rendimentos oriundos do trabalho, a simplifi 
cação das tarefas acessorias no cumprimento do 
dever fiscal, o desconto padrão devera tambem 
realizar um aumento de valor para deduções .£ 
abatimentos, nas proporções relacionadas na ul 
tima coluna do quadro seguinte: 


Deduçoes e Abati- | Beneficios De- 
mentos verif. no pejcorrente do Des 
ríodo 1971/1975 |conto Padrão - Ex 


Gi clusivamente As 
E d salariado 
(% 










» CLASSES DE 
RENDIMENTO BRUTO 
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a 68.900 17,18 2,87 
a 92.500 19,49 0,81 
a 108.000 19,96 
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DECRETO-LEI Nº 1.421, de 9 de outubro de 1975 
o a Nº 1.427 e 1.428, de 2 de dezembro de 


- Constitui preocupação nacional, não limitada à 
area do Governo mas se estendendo ao empresaria 
do e ao povo em geral, o desequilibrio do balan 
go de pagamentos durante o ano de 1975, alem 
do seu possível agravamento para o ano de 1976. 


- A questao central colocada foi a de como evi 
tar vultoso deficit e como minimizar, simulta 
neamente, a queda do crescimento da produção. 


- As medidas adotadas, de inicio, foram convencio 
nais, isto e, utilizou-se instrumentos fiscais, 
monetarios e cambiais. Entre tais medidas, a 
de efeito a curto prazo que se lançou foi o De 
ereto-lei n9 1.421, de 9 de outubro de 1975. 


- Este diploma objetivou dificultar a entrada de 
superfluos para desonerar a balança comercial. 
Os niveis de alíquotas então estabelecidos vão 
vigorar ate dezembro de 1976 e não atingem as 
mercadorias provenientes dos países membros da 
ALALC e do GATT. O aumento das alíquotas foi 
apenas para aqueles produtos cuja tributação se 
encontrava entre 50 e 105h. 


- Uma reavaliação do Balanço de Pagamentos para 
1976 determinou a necessidade de uma atitude, 
por parte do Governo, de maior rigor e que fos 
se capaz de produzir um impacto maior em termos 
quantitativos sobre as importações a realizar, 


Em decorrência, "o pacote de medidas "baixadas 
com os Decretos-leis n9s., 1,427 e 1, 428/75 tem 
o sentido de causar esse efeito e tambem evi 


tar que remaneça a expectativa de novas medidas 
mais rigorosas. 


DECRETO-LEI Nº 1.435, de 16 de dezembro de 1975 e 
DECRETO Nº 76.801, de 16 de dezembro de 1975 


O Decreto-lei n9 1.435/75 e o Decreto ; n9 
76.801/75, alteraram a Legislação e o mecantsmo 
dos incentivos fiscais na Zona Franca de Manaus 
e da Amazonia Ocidental, com o objetivo de me 
Zhor ajusta-los ao atual estagio de desenvolvi 
mento regional e a estrategia industrial do IT 
Plano Nacional de Desenvolvimento. 
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É inegável que os incentivos fiscais,criados em 
1967 para a região econômica de Manaus, ja te 
nham revelado apreciaveis resultados. Operaram- 
-se grandes modificações no quadro economico-so 
cial que romperam o ciclo de estagnação em que 
vegetava a regiao, 


Os efeitos positivos foram inumeros e de grande 
repercussao. Apenas para enumerar alguns, sa 
be-se que a renda familiar em Manaus cresceu em 
75% em termos reais em 8 anos. Foram aprovados 
pela SUFRAMA 138 projetos industriais, eriando 

cerca de 26 mil empregos. O crescimento real 
da receita do Imposto s/Circulação de Mercado- 
ria foi de 230% entre 1967 e 1974, O consumo 
e energia eletrica quadruplicou no mesmo perio 

0. 


No entanto, alguns desvios, tais como: (a) im- 
portaçao indiseriminada de mercadorias estran- 


geiras; (b) concentração dos investimentos em 
determinados ramos industriais, em detrimento de 
outros de maior repercussao economica; (ce) ín 


significante aproveitamento de materias-primas 
locais, aconselharam esta revisao do sistema, 


A nova legislação visa a eliminar tais  distor 
ções e adequar a sistematica entao em vigor a 
politica economico-financeira global do Pais, 


INCENTIVOS À EXPORTAÇÃO É À EXPANÇÃO DE MERCADO IN 
TERNO 


Com a intenção de ampliar o mercado interno, fa 
cilitando a colocação da produção de atividades 
ou setores economicos mais intensamente afeta- 
dos pela crise economica, e no sentido de refor 
gar a capacidade de competição de outros | produ 


“tos no mercado externos foram baixados inumeros 


atos legais alterando alíquotas e criando incen 
tivos de diversas naturezas, beneficiando tais 


produtos. 

Na area do Imposto sobre Produtos Industrializados 
e do Imposto de Importação, destacaram-se os 
seguintes atos legais: 


Decreto nº 75.438, de 3 de março de 1975 


Medidas: redução de alíquotas para os fatos ge 
radores ocorridos entre 19 de março a 


31 de dezembro. 
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Produtos: 


Alcance: 


a 


texteis e suas manufaturas, inclusi- 
ve vestuario, 


Proporcionar ao setor têmtil ali 
vro transitorio da carga tributária, 
em virtude das dificuldades que o 


afetavam, levando-se em conta, ainda, 
as perspectivas de a situação perdu 
rar ao longo do exercício. Conside- 
rando-se que as alíquotas dos diver 


sos produtos que variavam de 4 a 
18%, passaram a situar-se entre 3 e 
6% e que, recentemente, o prazo de 


recolhimento do setor fora ampliado 

para 165 dias, pode-se dimensionar o 
alcance da medida em termos de desa- 
fogo tributario e, consequentemente, 
financeiro, 


Decreto nº 75.059, de 25 de abri! de 1975 


Medida: 


Produtos: 


Alcance: 


Produtos: 


Alcance: 


Produtos: 
Alcance: 


redução de aliquotas em carater per 
manentes, 


mobiliario e aparelhos eletrodomesti 
COS. 


produzir reflexos positivos a nível 
dos produtores e dos consumidores des 
ses artigos. Atenuando os efeitos da 
repercussão do tributo sobre o preço 
de venda, a medida teve influência so 
bre a capacidade aquisitiva dos con- 
sumidores, aumentando-a, 


cadernos e outros materiais de uso 
- . . 
escolar, como Lapis e gies 


reduzir o custo da educação, meta 
altamente prioritaria dado o elevado 
alcance social de que se reveste, a 
par da estreita relação que mantem 
com o desenvolvimento nacional... 


chapéus e pianos. 


adequar a tributação e situações emer 
gentes de transformações sociais e 
mudanças de habitos para as quais es 
ses setores tem diminutas possibili- 
dades de adaptação, inclusive em ter 
mos de estrutura economica, financei 
ra e operativa. 


e 
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Produtos: refrigerantes elaborados com sucos de 
frutas naturais. 


Alcance: proporcionar melhores condições de com 

petividade face aos refrigerantes artt 
ficiais de menor custo de fabricação « 
Representa, tambem, um ajustamento da 
Lei fiscal as disposições da chamada 
Lei dos Sucos. 


Produtos: equipamento hospitalar e cirúrgico. 


Alcance: redução dos custos de assistência medi 
qe . . mi 
ca e odontologica, outra meta priorita 
ria da politica do desenvolvimento so 
cial. 


Produtos: equipamentos de refrigeração, tapetes 
e vasouras. 


Alcance:: igualar a tributação de diversos produ 
tos desses setores de forma a corrigir 
distorções decorrentes de incidencia 
diferenciada para artigos de identica 
finalidades, 


Decreto nº 75.862, de 13 de junho de 1975 


Medida: redução de alíquotas em carater perma- 
nentes. 

Produtos: calçados. 

Alcance: alivio da carga tributaria e reforço do 


capital de giro do setor, face a difi 
culdades identificadas. 


AZém dessas medidas que atuaram diretamente so 
bre o valor do tributo, foram tomadas outras no 
sentido da ampliação dos prazos de recolhimento, 
permitindo compatibilizar os fluxos financeiros 
decorrentes da comercialização dos produtos | e 
do pagamento do imposto, com reflexos positivos 
sobre o capital de giro. 


] INCENTIVOS FISCAIS 
Hi ; 


7) ; : ; ; rogramas espe 
j « Na ârea dos incentivos fiscais e progra y RE 
1 ciais, as medidas legais instituidas no decor 





ne 











rer do ano foram: 


- Decreto n9 76.342, de 26 de setembro de 1975, 
que estabelece normas complementares de aplicação 
dos recursos do PIS e PASEP, acrescentando in 
ciso ao art. 29 do Decreto nº 74.333/74,reser 
vando ao Banco Nacional do Desenvolvimento Eco 
nomico a realização das operações no mercado 
de capitais, no ambito das operações enumera 
das neste decreto. gr 


- Decreto n9 LO «009, de BS dê outubro ode: Tomas 
que dispoe sobre o deposito, no Banco do Nor 
deste do Brasil e no Banco da Amazônia, dos 
recursos dos incentivos fiscais creditados no 
Programa de Integração Nacional. 


-— Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 
1975 - Esta Lei altera dispositivos da legis 
Lação que regula o Programa de Integração So 
cial e o Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Publico , unificando os recur 


sos destinados aos dois programas em um so 
fundo denominado "PIS-PASEP"., 

- Portaria nº 400, de 23 de outubro de 19765, 
que institui novos percentuais para a distri- 
buiçao dos recursos provenientes das opçoes 


dos contribuintes do Imposto de Renda - Pes- 
soa Juridica por incentivos fiscais e contri- 
buições aos programas especiais. 


OUTRAS MEDIDAS DE INCENTIVO À PRODUÇÃO DE BENS DE 
CAPITAL 


O Decreto n9 75.752, de 23 de maio de 1975, que 
isenta do Imposto de Importação e de Imposto de 
Produtos Industrializados os componentes impor- 
tados e destinados ao Programa de Construçao Na 
Viant s 


A Portaria Ministerial n9 51, de 4 de fevereiro 
de 1975, que estabelece a ordem em que os eredi 
tos de Imposto de Produtos Industrializados, re 
Lativos a matérias-primas, materiais intermedia 
rios e embalagens, devem ser utilizados. 


. A Portaria n9 14, do Secretario da Receita Fe 
deral, que baixa instruçoes sobre a utilização do 
eródito de Imposto de Produtos Industrializados 


4 
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- . . . . . 
sobre matertas-primas, produtos intermediários 
e materiais de embalagens, empregados em produ 


tos das posições: 73.26.01.00, 73.14.01.01 e 
Cena O BRR 00 VAR 0 


REDUÇÃO DE ALÍQUOTA DO IMPOSTO ÚNICO S/COMBUSTT - 
VEIS E LUBRIFICANTES 


O Decreto nº 75,201, de 9 de outubro de 197.5, 
estabelece uma redução de quatro por cento nas 
aliquotas do Imposto Único s/Combustiveis e Lu 
brificantes relativas a gas liquefeito de pe 
troleo, gasolina e querosene de aviação, gaso- 
lina automotiva, oleo diesel, óleo combustivel, 
naftas e oleo lubrificante. 


As aliquotas reduzidas são as constantes do 
arte 19 do Decreto-lei n9 1,340, de 22 de agos 
to de 1974, yr 


FUSÃO, INCORPORAÇÃO E ASSOCIAÇÃO DE EMPRESAS 
(Decreto nº 75.247, de 21 de janeiro de 1975) 


Diante da necessidade de ampliar a dimensão mê 
dia da empresa brasileira, dado que a absorção 
das inovações tecnológicas torna-se mais via 
vel em altos indices de capitalização e maio 
res dimensões das empresas, o Decreto-Lei n9 
1,.346/74 deu as diretrizes para: (a) uniformi- 
zação de criterios para concessão de  benefi- 
cios fiscais às fusões e incorporações de em 
presas; (b) desenvolvimento do poder de compe- 
titividade mediante melhores metodos adminis - 
trativos, gerenciais e tecnológicos; (c) melho 
ria de condições para atuação nos mercados ex 


“ternos, etce. 


Em 1975 foi baixado o Decreto nº 75,247/75,que 
regulamentou os dispositivos estabelecidos pe 
to Decreto-Lei nº 1.346/74, Enumera as condi- 
ções dentro das quais as fusões e incorpora - 

ções de empresas são consideradas de interesse 
nacional e os beneficios a serem concedidos em 


tais casos. 


] 
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REG AMENTAGÃO DAS ISENÇÕES DO IMPOSTO DE IMPORTA 
ÇÃO (Decreto nº 76.063, de 31 de julho de 1975) 


A inexistencia de regulamentação de uma serie 

de isenções estabelecidas pelo Decreto-lei nº 
37/66 - Lei basica do Imposto de Importação - 
representava um ponto de atrito nas relações 
fisco-contribuintes, alem de implicar em sensi 
vel elevação dos custos operacionais da Adminis 
tração Tributária, tendo em vista a liberação. 
provisoria das mercadorias importadas, realiza 
da ao amparo dos "Termos de Responsabilidade". 


Disciplinou-se, assim, atraves do Decreto n9 
76.063, de 31 de julho de 1975, a isenção do 
Imposto de Importação estatuída em favor das 


instituições cientificas, educacionais e de 
assistencia social; missões diplomáticas e re 
partições consulares de carater permanente e 


seus integrantes, representações de orgãos in 
ternacionais e regionais; amostras e remessas 
postais internacionais, sem valor comercial;ae 
ronaves e seus componentes, 


Deu-se, assim, regulamentação adequada aos inci- 
os LET, IV, Vy Vl, VIEs Ki e XIL do mera RA 
do Decreto-lei nº 57/66. 


DISCIPLINANDO A ADMISSÃO TEMPORÁRIA 
(Decreto nº 76.055, de 30 de julho de 1975) 


Objetivou o Decreto nº 76.055, de 30 de julho 
de 19755 disciplinar integralmente o instituto 
da admissão temporaria, anteriormente regula E 
mentada apenas na parte de bens necessarios a 
construção de obras publicas. Nessas condi- 
ções, os bens importados para pes uisas cientz 
ficas e culturais, exposições artisticas, cul 


“turaíis e cientificas, exposições e feiras co 


merciais e industriais, circos e parques, des- 
files de modas, competições desportivas, con 
sertos, repara e restaurações e varias outras 
hipóteses, passaram a ter a indispensável regu 
Lamentação, eliminando-se o carater empírico e 
fragmentario do tratamento então existente,que 
dava margem, na ausencia de disciplinamento efi 
Cuas a serias controversias. 


Este Decreto regulamenta os artigos 75 a ART, 
Decreto-lei nº e 
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NOVO REGULAMENTO DO IMPOSTO DE RENDA 
(Decreto nº 76.186, de 2 de setembro de 1975) 
e Este Decreto aprova o novo regulamento “para 


fiscalização e cobrança do Imposto de Renda, Es 
te trabalho consolida toda a legislação do Im 


dos não poderão ser aferidos de imediato, pelo 
proprio tipo de dinâmica que o caracterizusmas 
dt Se pode sentir os efeitos de sua influência 
nas significativas alterações ocorridas no ano 
passado no âmbito da legislação tributaria e 
no esforço de sistematização e consolidação dos 
atos legais basicos de cada re 





4 








CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES 
Exercicio de. 1975 





POSTÇÃO EM 31/12/75 Crê 
do TrsapiobasBRA SR PRI PR PER 1.637.308 
do =) Bee SE RR PR RPE! 
Suiso saio ARS PRE RR POR RR TA 465 DRE 
Rios babetecimento de Inscrição csecwssenao, PR a 
Esc abelvecrmentos Inscritos cssswsssascseos 1.608.288 





FONTE: Centro de Informações Econoômico-Fiscais 


Dados Retificados pelas Regíiõdes Fiscais, 


EE» 








NA 





| 

| 

| : IMPOSTO DE RENDA - PESSOA FÍSICA 
EA Declarações Processadas por Grupos 

































































pi) 1.757.081 1.919.958 1.698.360 1.568.871 
B 785.181 662.569 952.758 1.659.488 
C 4.784.530 3.507.921 4.615.347 2.905.543 
E 685.257 1.086.980 4.638.370 4.056.205 
F 1.549.956 De ON elit & 2.006.330 def A a 00P 
| eli 18.589 25. 402 46.269 22. 465 









11.747.577 





9.615.597 10,674,873 12.022,529 
1 FONTE: CIEF 


ER re dm/12/75 
GRUPO P = Com pagamento no ato. 
GRUPO A Com Imposto a Pagar. 
GRUPO B = Com Imposto a Restituíir, 
GRUPO C = Tsentas, 
GRUPO E ='Modelo B (Declarantes ja Cadastrados) 
GRUPO F = Modelo B (Novos Declarantes). 
ada = Retificações. 








as 








FONTE: CIEF 


GRUPO A 
GRUPO B 
GRUPO C 
GRUPO E 
GRUPO F 
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IMPOSTO DE RENDA - PESSOA FÍSICA 
MOVIMENTO DE DECLARAÇÕES 
Exercício de 1975 


GRUPOS Quantidade de 


Declarações 





A 1.363.016 10,49 
B 1.630.768 12,55 
Cc 3.012.007 Es o 
E 4.810.578 37,04 
F 2.174.048 165749 


“TOTAL 12. 990.217 100,00 


Com Imposto a Pagar 


Com Imposto a restituir 


Isentos 
Modelo B (Declarantes ja Cadastrados) 
Modelo B (Novos Declarantes) 


ha] 
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IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA 
MOVIMENTO DE DECLARAÇÕES 
EXERCÍCIO DE 1975 


Posição em 31/12/75 


TIPOS. DE Quantidade de - 

DECLARAÇÕES Declarações É 
Formulario E coco. 64,50 
Ramo IL cscsenassas ess 58901 
Em baro DEI ussoe save vos 4 





TOTAL 763.734 100,00 


Formulário I - Empresas com Imposto a Pagar ou a Resti 
Eur iê 


FONTES CIEF 


Formulário II - Empresas Isentas,de Reduzida Receita | 
Bruta, Associações e Fundações de Cara- 
ter Beneficente e Filantropico. 


Formulário III = Firmas Individuais e Sociedades P/Quo- 
tas de Responsabilidade Limitada ou em 
Nome Coletivo com Receita Bruta infe= 
rior a Cr$480.000,00 e Capital igual ou 
inferior a pet ie 
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QUADRO COMPARATIVO DO PROCESSAMENTO DAS 
DECLARAÇÕES DO IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA 
NOS ANOS DE 1972 a 1975 








1.794.284 1.981.529 1.768.255 1.568.871 


1.639.488 
































B 783.181 662.369 952.758 
SUBTOTAL 20977. 465 2. 643.898 2.716.018 3. 008.359 
C 4.784.550 9.307.921 de 615. 347 2.903. 045 


0.911.902 


FONTE: CIEF 


Posição ate 31/12/75 


GRUPO A = Com Imposto a Pagar e Pagas no Ato 
GRUPO B Com Imposto a Restituir 
GRUPO C 


Isentas 


Excluídos os Grupos "E" e ia 
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No curso do ano de 1975, a Gerência da Divida  Pú 
blica continuou a exercer papel fundamental às atividades pro 
prias do Banco Central, particularmente no tocante à execução da 
política monetária e à captação de recursos não  inflacionários 
para investimentos de carater prioritário, consoante os objeti 
vos do programa econômico-financeiro do governo federal. 


Nesse sentido, a GEDIP atuou de forma ativa e per 
manente, atenta para que fossem minimizadas as situações conjun 
turais de excesso ou de escassez de crédito, simultaneamente a 
preservação de condições propícias ao funcionamento do mercado 
monetário, dentro dos princípios da eficiência, da ordem, da eti 
ca e da continuidade, premissas indispensaveis ao satisfatório 


desempenho do sistema financeiro. 


Assim, no que se refere à administração da dívida 
pública, foram carreados recursos liquidos para o Tesouro, atra 
vês da colocação de títulos federais, no montante de Cr$ 33.763 
milhões, resultantes de uma receita de Cr$ 99.550 milhões, face 
a uma despesa total de Cr$ 65.787 milhões (Quadro 1 - Anexo). 


Em consequência, a responsabilidade do Tesouro Na 
cional por títulos em circulação situou-se, ao final do exerci 
cio de 1975, em Cr$ 97.548 milhões, representando aproximadamen 
te 10,7% das estimativas do Produto Interno Bruto, percentual 


que pode ser considerado reduzido. 
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DÍVIDA INTERNA FEDERAL EM TÍTULOS 


Cr$ milhões 






















Responsabilida- Colocação 












de do Tesouro por Líquida 
PERÍODO |Títulos em cir (1) Pena FAS a 
culação TOTAL ae ado, 


(A) (B) (C) 


206.565 
174.267 
859.156 


477.168 
675.520 
(2) 909.790 


Obs.: (1) Nos resgates incluem-se juros. 
(2) Estimativa: crescimento do PIB 4,0%; preços 29,5%. 
(3) Inclui Cr$32 milhões relativos a OTN não reajustaveis 
emitidas nos termos do Decreto-Lei nº? 1,343, de 11 de 
setembro de 1974, 4 
(4) Incluí Cr$36 milhões relativos a OTN não reajustaveis. 


Em consonância com as diretrizes de política mone 
taria, traçadas pelas autoridades para o ano de 1975, o impacto 
monetário das operações combinadas de divida pública e de merca 
do aberto, com títulos federais, apresentou uma atuação contra 
cionista liquida sobre as disponibilidades do sistema, da ordem 
de Cr$16.268 milhões durante o referido exercício. É importante 
assinalar que, em termos de contração dos meios de pagamento, es 
se resultado foi bem expressivo, tendo-se em vista o efeito mul 
tiplicador sobre o volume de moeda escritural no sistema bancã 


rio.w 


o [+ es , 
hi É á uu 5 Bebo | oo 
| q pubs do LAS 7. 
Í to 
À Tazn > 


Salma 
ti Ha 
SSIUAR di 


SF: 





DE 








IMPACTO MONETÁRIO DAS OPERAÇÕES COM TÍTULOS FEDERAIS 
1975 
Cr$ milhões 
I - OPERAÇÕES DE MERCADO ABERTO -15.853 

Vendas da Carteira 

-— ORTN “oco... ... 16. 447 

= Try; “ecos 0000.“ Biba ORA 

Compras para a Carteira 

= ORTN “co... .. 6.476 

- LTN “oco... ....... 182.680 
II - OPERAÇÕES DA DÍVIDA PÚBLICA - 415 

Subscrição de OREN (ia nie pista pao ad a pe 1.624 

Oferta Publica (*) 

- ORTN “e... .......................... PE IhE TA TAN o) 

- LTN o... o... ........ 46.295 


Resgate para o Mercado (*) 








Tai ORTN “e... ooo... ...... +. Dia 0565 
| em LTN ecos... ..... DIO o LAÇO) 
| RREO TONA -16.268 


(*) Exclusive aquisição das Autoridades Monetarias. 


NOTA: Retirada Lu 
Injeção (+) 


Dívida Publica 


O ano de 1975 foi particularmente marcante para a 
administração da dívida publica brasileira, devido principalmen 
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te à introdução do sistema de ofertas públicas para as Obriga 
ções Reajustaveis do Tesouro Nacional (ORTN). Esse aprimoramen 
to, em relação à sistemática anterior, foi determinado pela Por 
taria nº 29, de 23 de janeiro de 1975, do Ministro da Fazenda e 
se constituiu em novo marco na evolução da Divida Pública Inter 
na da União em títulos federais. Atê aquela data as ORTN eram 
colocadas sob a forma de emissão contínua, atraves de subscri 
ções efetuadas livremente nas agências do Banco do Brasil S.A., 
sem qualquer programação quanto ao volume e aos prazos dos titu 
los a serem emitidos, o que vale dizer que o montante de recur 
sos carreados para o Tesouro atraves desses papéis não correspon 
dia, necessariamente, aos objetivos da administração da divida 
e da política monetária. Ademais, o esquema anterior de coloca 
ção, impedindo o controle apriorístico por parte do Banco Cen 
tral, não so implicava em um fluxo não ordenado de recursos para 
o Tesouro, como também acarretava algumas distorções, destacan 


do-se entre elas: 


a) o Tesouro Nacional não se endividava no volume 
desejado, mas na verdade enquanto o publico de 
sejasse endividar o Tesouro pela compra de obri 
gações; 

b) a concentração de emissões nos dois ultimos dias 
de cada mes, em função da proximidade de atualíi 
zação do valor nominal da ORTN; e 


c) a possibilidade de anular uma atuação expansio 


nista do Banco Central, valendo-se das opera 
ções de mercado aberto, em virtude de volumosas 
subscrições de ORTN junto ao Banco do Brasil 
Seho 


A sistematica então vigorante, implantada em 1964, 
epoca da criação das ORTN, justificava-se, basicamente, por faci 
litar a divulgação e a consolidação, ao longo do tempo, dos titu 
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los governamentais, procurando criar, de tal modo, condições que 
possibilitassem um fluxo constante e crescente de recursos não 
inflacionários para o Tesouro Nacional, principalmente para El 
nanciamento de seus elevados deficits,a epoca. 


Assim, considerando recuperado o credito publico, 
a eficiente execução da política fiscal nos últimos anos e a ne 
cessidade de se aperfeiçoar o sistema de dívida pública,  resol 
veu o Ministro da Fazenda autorizar uma forma de colocação de 
ORTN mais ordenada e sob o controle ativo do Banco Central. De 
acordo com o novo critério, as ofertas publicas de ORTN passaram 
a ser efetuadas pelo Banco Central, nas praças onde este possui 
dependências — inicialmente a preço fixo, visando evitar impac 
tos não desejados no mercado, em função do hábito criado ao lon 
go de 11 anos —, delas participando apenas as instituições finan 
ceiras, permitindo-se, no entanto, durante esse período inicial, 
a subscrição de ORTN diretamente nas agências do Banco do Brasil 
S.A., localizadas fora das praças mencionadas, a pessoas fisicas 
e jurídicas não financeiras, dentro do limite maximo de 1.000 
obrigações por subscritor. Pela citada Portaria nº 20, de 25 qe 
janeiro de 1975, também foi abolido um dos maiores incentivos a 
subscrição de ORTN que era a faculdade de reaplicação, a qual 
implicava desnecessariamente em aumento dos juros reais do pa 
pel e consequente custo adicional para o Tesouro. 


Posteriormente, devido à grande receptividade das 
ORTN junto ao publico em geral, o Ministro da Fazenda, pela Por 
taria nº 147, de 23 de abril de 1975, determinou a implantação 
do sistema de ofertas públicas a preços competitivos e não compe 
titivos, na forma a ser estabelecida pelo Banco Central, com o 
que o preço das ORTN passaria, então, a flutuar em função. das 
condições de oferta e procura prevalecentes no mercado. Tal Por 
taria também extinguiu a comissão antes abonada às instituições 
financeiras pelo serviço de colocação dos referidos papéis (cor- 
retagem), independentemente da natureza das subscrições efetua 
das, o que implicou também em redução de custos para o nad 
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Como medida complementar, levando-se em conta nao 
mais se justificarem estímulos para a subscrição de ORTN, foi ex 
pedida a Portaria nº 189, de 21 de maio de 1975, suspendendo as 
subscrições de natureza voluntária, junto ao Banco do Brasil 
S.A., por pessoas físicas e jurídicas não financeiras, passando 
esses investidores a adquirir tais títulos somente através das 
demais instituições financeiras. 


Esse conjunto de medidas, além de contribuir para 
a redução substancial dos custos do Tesouro, veio reforçar a in 
tenção das autoridades no sentido de propiciar mais amplas faci 
lidades para o desenvolvimento do mercado de títulos privados, 
atribuindo ainda ao Banco Central o papel ativo que lhe cabe, no 
sentido de dosar a colocação de papéis federais no mercado, sem 
pre de acordo com as metas de política monetâria, com os interes 
ses da administração da dívida publica e com as condições vigen 
tes no mercado financeiro. 


Dessa forma, foram colocadas durante o ano de 
1975, através do sistema de ofertas publicas, ORTNS no valor de 
Cr$17.880 milhões, além do que a GEDIP efetuou a colocação des 
ses papéis de molde a estender o prazo médio da divida, que pas 
sou de 29 meses e 22 dias em agosto de 1974, quando foram suspen 
sas as subscrições de ORTN, para 37 meses e 29 dias ao final de 
1975, resultado este que pode ser considerado excepcional, face 
a limitação intrínseca dos prazos dos títulos existentes (2 e 5 


anos). 


Sob a otica de rentabilidade, as ORTNs propiciaram 
aos investidores, em 1975, uma taxa anual da ordem de 28,6% e 
30,8% para os títulos de 2 e 5 anos de prazos, respectivamente. 


Ainda com respeito à divida publica, outro fato 
importante no ano de 1975 foi o aumento substancial do saldo das 
Letras do Tesouro Nacional (LTN) em circulação, que passou de 


Cr$14.800 milhões em 31 de dezembro de 1974 para Cr$37.400 mi 
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lhões em 31 de dezembro de 1975, representando um incremento da 
ordem de 153% 


Relativamente aos demais instrumentos baixados du 
rante o ano de 1975, pertinentes a area de atuação da GEDIP, me 
recem destaque os seguintes: | 


PORTARIA Nº 225, de 18 de junho de 1975, do Minis 
tro da Fazenda: id 


- Mantendo para os tomadores de ORTN que forem 
emitidas ate 30 de junho de 1976, quando do res 
pectivo resgate, a opção pelo reajustamento de 
seu valor nominal segundo a correção baseada nos 
coeficientes fixados pela Secretaria de Planeja 
mento da Presidencia da Republica, ou de acordo 
com os coeficientes calculados pelo Banco Cen 
tral do Brasil, com base na variação da cota- 
gac do cruzeiro no mercado de cambio, referida 
a taxa media do mes de subscrição das obriga 
ÇÕes. 


RESOLUÇÃO Nº 332, de 23 de julho de 1975, do Banco 
Central do Brasa: 


- Admitindo a utilização de Letras do Tesouro Na 
cional para efeito de composição da parcela de 
55% dos depositos compulsorios dos bancos comer 
ciais, antes integrada apenas por ORTN, “Essa 
providência tornou-se bastante oportuna, não so 
pelos agios alcançados pelas ORTN, que acarreta 
vam custos altos para os bancos que necessita 
vam recompor a parcela remunerada de seus depo- 
sitos compulsorios, como tambem por se consti- 
“tuir em mais um fator de flexibilidade para o 
mercado de titulos federais, dado o maior inter 
relacionamento entre os mercados de ORTN e ErT.. 


CIRCULAR Nº 265, de 23 de julho de 1975, do Banco 
Central do Brasil: 


Estabelecendo que as Letras do Tesouro Nacio- 
nal, a que se refere a Resolução n9 332, de 23 
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de julho de 1975, passariam a ser mantidas em 
conta especifica de custodia na Gerência da Di 
vida Publica (GEDIP), do Banco Central do Bra 
sil. 


RESOLUÇÃO Nº 338, de 13 de agosto de 1975, do Ban 
co Central do Brasil: 


. Determinando que no minimo 30% das reservas têc 
nicas nao comprometidas das sociedades segurado 
ras (observado o limite de 45%) deverão estar 
aplicados em Letras do Tesouro Nacional ou obri 
gações Reajustaveis do Tesouro Nacional e res 
tringiu a aplicação de reservas tecnicas compro 
metidas aos referidos títulos (maximo de 50%) 
e/ou depositos a vista ou a prazo (maximo de 
25%), ações, debêntures ou debêntures conversi- 
veis em ações (maximo de 25%), ensejando ques, 
após um prazo de ajustamento ate 31 de dezembro 
de 1975, as aquisições passassem a ser efetua 
das Zivremente no mercado. 


Politica Monetaria 


Em observância à orientação governamental, a GEDIP 
atuou de forma dinamica no transcurso de 1975, procurando evitar 
que a expansão dos meios de pagamento se constituísse em foco au 


tonomo de pressões inflacionarias. 


Nesse sentido, as operações conjugadas de divida 
Dna e de mercado aberto registraram um efeito contracionista 
líquido da ordem de Cr$16.268 milhões durante o exercício - de 
1975, sendo Cr$15.853 milhões através de operações de mercado 
aberto e Cr$415 milhões por intermédio de operações de divida pu 
blica. Como pode ser visualizado no quadro a seguir, a movimen- 
tação de'recursos atraves das operações de mercado aberto, condu 
zidas pelo Banco Central, atingiu a cifra de Cr$394.165 milhões, 
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registrando o expressivo incremento de 87% em relação ao ano de 
1974 e espelhando a necessidade de ajustamento constante do mer 


cado as cambiantes situações da conjuntura no referido exerci 
cio. 


OPERAÇÕES COM TÍTULOS DA CARTEIRA DO BANCO CENTRAL 
(ORTN e LTN) 


















Compras Vendas 


ANO (Injeção) (Retirada) Giro 
(A) (A+B) 
1969 “eco. de 487 
1970 oco... 11.088 
Shi! “eco. 18,651 
1972 “oco. AS 991 
MOS ecos. . ago o pio 
1974 “co. 219.180 
MO mu m ss we cu. 189. 156 94.165 
A GEDIP manteve o total das ofertas publicas de 
LTN de 91 e 182 dias de prazo, durante o primeiro semestre de 


1975, em volumes razoavelmente altos, se comparados com os mon 
tantes simultaneamente resgatados, não sô em cumprimento as me 
tas de política monetária programadas para o periodo, como tam 
bêm para recompor a quantidade desses títulos em circulação den 
tro de uma dimensão mínima indispensável a flexibilidade das ope 


rações de mercado aberto. 


Com relação as ORTN, cujas subscrições voluntárias 


haviam sido temporariamente suspensas pela Portaria nº 425, de 


14 de agosto de 1974, do Ministro da Fazenda, estas voltaram a 


ser lançadas a partir de fevereiro de 1975, já pelo novo sistema 
de ofertas publicas. A grande procura por esses papeis esten 
deu-se por todo o semestre, fazendo com que seus preços passas 
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sem a se situar acima dos respectivos valores nominais reajusta 
dos. Essa forte demanda pode ser atribuída aos seguintes fato 
res: 


a) a demanda do mercado por estes títulos não aten 
dida no período agosto/74 a fevereiro/75; 


b) a expressiva procura por parte das entidades pu 
blicas; 


Cy a expectativa de recrudescimento dos indices de 
inflação, o que faz com que o mercado demande 
papéis com correção monetaria "a posteriori" 
aliada a boa rentabilidade e segurança que pos 
suem as ORTN; e RF 


d) a comparação com investimentos em títulos de 
prazos semelhantes no exterior, cujas taxas não 
alcançavam 6% em termos reais; o agio, na prati 
ca, significava a redução dos juros reais, haja 
vista que a correção monetaria garante sempre a 
atualização do valor principal aplicado. 


Com o propósito de evitar que as boas condições de 
liquidez então reinantes pudessem contribuir para alimentar pres 
sões inflacionarias, a GEDIP atuou de forma contracionista sobre 
os meios de pagamento, retirando por meio das operações de Divi 
da Pública e Mercado Aberto um volume de recursos da ordem de 
Cr$9 bilhões durante o primeiro semestre de 1975, à exceção do 
mês de junho, quando a maioria das instituições prefere se desfa 
zer de seus ativos financeiros por vários motivos (maior necessi 
dade de recursos monetários por parte do sistema financeiro para 
fazer face aos compromissos de fim de semestre, "enfeite de ba 


Go EtCo ) a 
No segundo semestre, com vistas a manter os meios 


de pagamento dentro das metas estabelecidas pelo Orçamento Mone 


- . - 
taário, as autoridades passaram a executar uma politica dantas 
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mais restritiva, o que acarretou condições de liquidez relativa 
mente apertadas para os bancos comerciais. 


O recolhimento pela rede bancária das parcelas do 
refinanciamento compensatório,a partir de setembro,acrescido das 
naturais dificuldades de alguns bancos em se adaptarem à nova. 
sistematica de transferência de recursos para o Banco do Brasil 
S.A., também concorreram para o estreitamento da liquidez a par 
tir do referido mês, levando os bancos a aumentarem substancial 
mente seu endividamento junto à assistência financeira do Banco 
Central nos meses de setembro e outubro, particularmente neste 
ultimo, quando a média deste endividamento girou em torno de 
Cr$1.770 milhões. 


Em harmonia com a política monetária adotada a 


"GEDIP retirou liquidamente do sistema um volume de recursos da 


ordem de Cr$7.000 milhões, entre julho e dezembro, atravês das 
operações conjugadas de Divida Publica e de Mercado Aberto. 


O mercado de ORTN manteve-se procurado até o final 
de novembro, dadas as expectativas por parte das instituições fi 
nanceiras de um recrudescimento da taxa de inflação, inclusive 
com eventuais inexistências de vendedores. Através das ofertas 
públicas foram colocadas, no segundo semestre, ORTNs, no valor 
de Cr$9.000 milhões, sendo Cr$6 milhões para os títulos de 5 


anos e Cr$3.000 milhões para os de 2 anos de prazo. 


Quanto às Letras do Tesouro Nacional, no 2º semes 
Free a colocação desses papéis por meio de ofertas publicas atin 
giu a Cr$46.000 Des, com um resgate de Cr$34.850 milhões,ele 
vando o saldo em circulação desses títulos federais para 
Cr$37.400 milhões em 31 de dezembro de 1975. A procura de à SBN 
pelas instituições financeiras reduziu-se nas ofertas publicas 
do Banco Central, observando-se, ao mesmo tempo, um considerável 
aumento em suas taxas, não sô devido às condições estreitas de 
liquidez, como também pela necessidade de ajustamento das taxas 
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de desconto das LTN a um nível mais realista, compatível com as condi 
ções E prevalecentes no mercado monetário. 


A constante atuação do Banco Central,atraves das 
operações de mercado aberto,permitiu que o volume de LTN em po 
der do setor privado atingisse a Cr$12.076 milhões em 23 de de. 
zembro de 1975, vindo posteriormente a se situar em torno de 
Cr$9.000 milhões em 31 de dezembro de 1975, 


Relativamente ao comportamento das entidades publi 
cas, abrangidas pelo Decreto-lei nº 1.290, de 3 de dezembro de 
19753, cumpre ressaltar a significativa demanda por liquidez de 
parte dessas entidades nos três últimos meses do ano. A posição 
de LTN das instituições sujeitas ao Decreto-lei nº 1.290, que ha 


via atingido a expressiva cifra de Cr$18.577 milhões em 17 de se 


tembro de 1975, decresceu para Cr$11.248 milhões em 31 de dezem- 
bro de 1975. Em conseqgtiência, a carteira do Banco Central cres 
ceu substancialmente, alcançando ao final do ano, o considerável 
montante de Cr$16.432 milhões. 


Sistema GEDIP de Custódia 


Com relação ao sistema de custodia de LEN, vale 
destacar que no ano recêm findo, a GEDIP concluiu, coroada de 
exito, a primeira fase de implantação do sistema de Teleprocessa 
mento para as operações de mercado aberto, com vinte bancos co 
merciais ligados ''on line" ao computador instalado em suas depen 
dências, via terminais, para consultas sobre posições e lançamen 
tos de operações realizadas, suas e de seus subcustodiantes. Co 
mo se sabe, a implantação deste sistema tem, como principais ob 


“jetivos, permitir a maxima presteza e segurança no mercado de Le 


tras do Tesouro Nacional (LTN), simultaneamente à redução dos 
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custos operacionais das instituições que operam no referido mer- 
cado, à semelhança dos estágios alcançados em outros centros fi 
nanceiros de países de economia mais desenvolvida, permitindo im 
clusive a transferência de custódia do papel para o comprador fi 
nal e não mais na instituição financeira vendedora. 


Concretiza-se, assim, em definitivo, a filosofia 
de se restringir aos bancos comerciais custodiantes a movimenta- 
ção das contas de custódia na GEDIP, com as demais entidades (ban 
cos de investimento, sociedades corretoras e distribuidoras) fi 
liando-se aqueles, como subcustodiantes, para a movimentação de 
suas contas e destas para seus clientes a partir de janeiro de 
1976. | 


Nesse sentido, já foi formalizado convite a outros 


“20 bancos comerciais interessados para ingressarem como partici- 


pantes no sistema, o que constituirá a segunda fase do projeto 
de se abranger cerca de 40 bancos ligados por terminais "on 
line"! diretamente com o sistema de custódia de LTN da Gerênciada 


Divida Pública. 


Vale acentuar que os demais bancos que não deseja-. 
ram ainda participar do sistema, continuam tendo acesso ao mesmo 


através dos terminais da GEDIP. 
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A ame orientação da política financeira do Gover 
no Federal manteve, em 1975, a marca de superavits registrados a 
— Partir del DO7S. Assim ê que a execução de caixa do Tesouro Na 
cional, no exercício,acusou um saldo positivo de Cr$73,4 milhões, de 


DC srente de recursos e desembolsos de Cr$95.446,3 e Cr$95.372,9 





Pimilhoes;, respectivamente. Em confronto com os valores de 1974, 
os quantitativos de 1975 assim se apresentam: 


Cr$milhões 
ASA DOR: Crescimento 
1974 1975 Percentual 
MRS OS ,oscsesssice V Bia GO | 959.446,65 24,6 
DEDO LsOoS saccose ss Qi aaa DD Seg O 30,8 
PMDE ceras seo 3.882,4 73,4 - 


As normas de execução orçamentária e as bases da 
programação financeira para o exercício em analise, fixadas pelo 
Decreto nº 75.159, de 30 de dezembro de 1974, determinaram que a 
despesa de caixa do Tesouro Nacional não poderia ultrapassar a 
Cr$90.247,3 milhões, salvo se o comportamento da Receita o per 
mitisse, ficando implícito um equilíbrio na execução final, quan 


do a despesa se igualaria à receita, 
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A arrecadação efetiva em nível superior à previ 
são, permitiu à União ampliar os dispêndios,compatibilizados ane 
o excesso de arrecadação. Dessarte, pode a Comissão de Programa 
ção Financeira atender a todos os Órgãos e Ministérios com a en 
trega da totalidade dos recursos a eles atribuídos e com a ante 
cedência necessária ao desenvolvimento das atividades, ainda que 
a programação de desembolso tenha estabelecido certo volume de re 
cursos como "despesa a programar'", a ser entregue até 1976. 


Os creditos destinados aos programas especiais em 
1975 montaram a Cr$4.941,2 milhões, superando em 38,2% o total 
arrecadado em 1974. A extinção dos Programas PROVALE e PRODOES 
TE, no decorrer do exercício, foram compensados com outros pro 
gramas de trabalho, sob nova denominação, incluindo maior area 
a ser beneficiada e tiveram ampliados seus objetivos socio-econô 
micos. Referimo-nos aos Programas POLONORDESTE, POLAMAZÔNIA e 
POLOCENTRO, favorecidos com recursos oriundos dos Programas PIN 
e PROTERRA, 


O Programa de Formação do Patrimônio dos Servido 
res Públicos-PASEP teve aumentada a contribuição do Governo Rê 
deral, sendo-lhe transferida, pela Comissão de Programação Finan 
Ceira, a quantia Cr$1.335,1 milhoes, correspondente a 47,4% de 
acréscimo sobre as entregas em 1974, que somaram Cr$905,5 mi 
lhões. 

Essa apreciável soma de recursos reforça as dispo 


nibilidades financeiras destinadas as atividades economicas de 


- = . e 
setores considerados prioritários ao desenvolvimento do Pais, ao 


mesmo tempo que representa estímulo aos hábitos de poupança, por 


que originados de contribuição governamental, sem onerar os ga 


nhos normais de seus servidores. 


Recursos 
A caixa do Tesouro registrou recursos no montante 


de Cr$95.446,3 milhões, superior em 24,3% a ocorrida em 1974. dei 
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te comportamento favorável ocorreu independentemente de maior 
oOnus impositivo, de vez que não se verificou aumento de carga 
tributária sobre a produção nacional de bens e Serviços. É, cum 
tes, uma decorrência do aperfeiçoamento da legislação fiscal e 
consequente melhoria dos orgãos arrecadadores. 


A variação global positiva foi devida à Receita li 
vre que além de participar com a parcela mais significativa 
(64,8%), ultrapassou em 11,7% a estimativa orçamentária, enquan- 
to a Receita Vinculada situou-se 3,7% abaixo da prevista, como 
demonstra o quadro a seguir: 


Receita Orçamentária 


Cr$ milhões 














VARIAÇÃO 
DISCRIMINAÇÃO Prevista | Arrecadada ERina 
| Absoluta a 
DIA so aro ia od 99.551,0 61.850,71 6. 499,0 inte 
omentadoa «os os 34.915,6 55.615,6 cs ER O CARO) E 837 


TOTAL 90.246,6 965.446,6 9.199,0 3,8 


Fonte: Banco Central do Brasil e Banco do Brasil S.A. 


Com a finalidade de minimizar o agravamento da ba 
lança comercial, os. bens de importação considerados supérfluos 
Now semi- supérfluos foram submetidos à alíquotas mais realistas e 
paralelamente foram suprimidos, parcial ou totalmente, benefícios 
que favoreciam a importação de bens que poderiam ser supridos pe 


lá indústria nacional. 


Alicerçada, basicamente, nos impostos sobre Produ 


tos Industrializados, Renda, Importação e Único sobre Lubrifican 


ivei ária. no exercício em exame, 
tes e Combustíveis, a Receita Tribut E : 
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canalizou para o Tesouro Nacional recursos da ordem de Cr$88.910,1 
milhões, correspondendo a 93,2% do total das Receitas Correntes. 


5 TESOURO NACIONAL 
Execução Financeira nos Exercicios de 1974 e 1975 


Cr$ milhões 


Participação Z 


= Varia 

DISCRIMINAÇÃO 1974 1975 pa 
om | 1975 | 15/16 

DERIRSaS (1 42) o sesssrssoo 76.810,1 | 95.446,3. 24,3 
1-Receita Tributaria (a+b) .. 167154 | 8891051 27,6 
DIMERDOSEOS secs sc eres sas DOS 47350 Is 
Produtos Industrializados EE 435,0 PS 6,1 25,0 
eq lo MR Dio Len 241,5 589,4 pi 558] Bras 
Importaçao E CTN ADE! RES UR RA 8,8 0,0 40,1 
Energia Eletrica .... 00. “909, 5 DRE e BED 2,9 39,2 
MPEGS = Nele caM E aa is aan o 464,0. 788,8 0,6 0,8 ABI!) 
Lubrificantes e Comb. «a .823,4 .191,8 8,9 8,6 | 20,0 
Transp .Rod.Passageiros Ê Aa BES75,0 058 Usa 37,6 
Atribuído a União nos Ter. TS 31,4 0,0 0,0 | Z0B56 
Operações Financeiras .. .784,4 “94750 35D 4,1 41,8 
DRIRAS qm missoes aa ed. EO 442/50, Rute Re À 4,6 4,1 25,3 
2-OUTROS RECURSOS (1)........| 7.132,57 | 6.536,52 | 9,3] 6,8 | - 84 





(1) Inclui receita nao classificada e recursos em transito. 
Fontes: Banco Central e Banco do Brasil S.A. 


O Imposto sobre Produtos Industrializados mante 
ve-se como o principal tributo em volume de arrecadação no EXTRA 
cio de 1975, atingindo a Cr$34.435,0 milhoes, o que corresponde 
a um crescimento de 23,5% em relação ao ano anterior. 


A participação do IPI, na Receita Tributaria, re 


presentou 40,8%, nível semelhante ao de 1974 e 1973. 








id, 


Verificou-se excelente comportamento deste tribu 
to, embora houvessem, por parte das autoridades fazendárias, me 
didas de carater fiscal visando ao fortalecimento da atividade 
econômica, traduzida na faculdade de eliminar ou reduzir alíquo 
tas, bem como dilatar prazos de recolhimento. T 


O Imposto sobre a Renda manteve-se como segunda 

fonte de Receita Livre, carreando recursos da ordem de 

 Cr$24.589,4 milhões, superior em 8,0% à estimativa orçamentária 

(Cr$22.768,6 milhões). Seu crescimento comparado com o do exer 
cício anterior, em termos relativos corresponde a 27,8%. 


Cr$ milhões 


Pais | Particina 
cão 35/60 | Vazia 
DISCRIMINAÇÃO 1974 1975 Total ção 5 
1974 | 1975 | 75/74 







Pessoa Fisica ccccccco co... 1.070,40 





Pessoa Juridica cccccses 8. 546,9 





Fonte “coco... o... 0. . Os A fa OLA o 472,4 ós 40,8 


N TOTAL |19.241,5/]24.589,4/100, RE 27,8 


Fonte: Banco Central e Banco do E Ego 


O Imposto de Renda sobre a pessoa tasca denota 
redução em valores nominais. A ocorrência encontra justificati 
vá na ampliação das bases de isenção do tributo, que buscou não 
so favorecer as classes de menor renda, como também a implanta 
ção do sistema de bases correntes. 


A arrecadação de Imposto de Renda relativoa pes 


9 
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. ud . . e 
soa juridica, espelhou a substancial expansão de 32,2% sobre o 
exercício anterior. 


Nim de antecipar a arrecadação do imposto por 
lançamento, cuja maior parte recai na remuneração do assalaria 
do e dos serviços prestados, a arrecadação na fonte atingiu RE 
exercício de 1975 o montante de Cr$14.,472,4 milhões, correspon- 
dendo a 58,7% do total do Imposto sobre a Renda. 


O Imposto sobre Importação ,mantendo o mesmo de 
sempenho de 1974, acusou um aumento de 32,3% em relação a sua 
previsão e superou em 40,1% à arrecadação efetiva de 1974, Esse 
tributo, alem de retratar alíquotas mais realistas a que foram 
submetidos diversos artigos, indica, também, um crescimento nas 
importações durante o exercício de 1975. 


O Imposto Único sobre Lubrificantes e Combusti 
veis Liquido e Gazosos, principal componente da Receita Vincula 
da, registrou neste exercício uma arrecadação de Cr$8.191,8 mi 
lhões, crescendo 20% em relação ao ano anterior. Este imposto 
vem registrando decréscimo, em termos relativos, na sua partici 
pação no total das imposições tributárias, verificando-se que 
em 1974 a sua representatividade era de 9,8% contra 9,2% em 
1975. 


Os Impostos Únicos sobre Energia Eletrica e Mine 
“rais mantiveram crescimentos relativos de 39,2% e 70,0% respec- 
tivamente. Seus valores, com uma baixa representatividade em 
termos do volume global para o Tesouro, acumularam Cris sBL,A 
milhões contra Cr$2.433,3 milhões do ano anterior. O crescimen 
to do Imposto Único sobre Minerais, cuja arrecadação alcançou 
Cr$788,8 milhões recolhidos aos cofres da União, superando | em 
70% o valor relativo a 1974, é fruto da crescente atividade se 
torial, aliada à melhoria dos preços das exportações de mine 


rais, sobretudo, o de ferro. 
" 
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O Imposto sobre Operações Financeiras arrecadou 
Cr$3.947,0 milhões, montante que supera o do exercício anterior 
em 41,85. | 


Finalmente, no item TAXAS, a arrecadação montou a 
ERRZ 37,1 milhões, superior a 1974 em 25,3%. As principais Ta 
xas responsaveis pelo crescimento apresentado foram: a Taxa de 
Melhoramento dos Portos e a Taxa Rodoviária Única, com arrecada 
-ÇDes respectivas de Cr$1.373,0 milhões e Cr$3.052,6 milhões. Ê 


Despesa 


Os dispêndios de caixa elevaram-se a Cr$ 9 Ds SL Ag 
milhões, contra Cr$72.927,7 milhões em 1974, representando in 
cremento de 30,8%, posicionando o setor publico federal como o 
principal demandante de bens e serviços junto ao setor produ 


1BONTA 


Os Órgãos da Presidência da Republica, dos Pode 
res Legislativo e Judiciário e os Ministérios dispuseram de ime 
'“diato da dotação orçamentaria correspondente aos gastos com pes 
soal e encargos sociais. Prefixou-se uma parcela das despesas 
relativas a “Outros Custeios e Capital", de cerca de 12% do seu 
total,como margem de segurança para que o deficit previsto no 
Orçamento não viesse a constituir-se em fator inflacionário. 

De conformidade com os valores autorizados pelo 
Decreto de Programação Financeira e em créditos adicionais, a 
Comissão de Programação Financeira apresentou a seguinte aloca- 


ção temporal dos recursos: 
8 
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LIBERAÇÃO DE RECURSOS 
Distribuição Trimestral 


Cr$ milhões 





RA nEs e a Ra TOTAL 
9 ONGs Ga | DSRGo é 15.667,0 
13.140,0 266,4 13.406,4 

39 15.276,9 553,0 15.829,9 
9 20, 75d, 4 SR 20.868,5 





SOMA 61.804,4 2. 220256 Ta BOs 69. 771,8 


Finalmente, cumpre ressaltar que o Tesouro Nacio- 
nal captou significativo volume de recursos junto ao publico, 
que se elevou a Cr$16.216,1 milhões. 


Com a ocorrência do superavit de Cr$73,4 milhões, 
as Autoridades Monetárias absorveram recursos através de opera- 
ções de crédito, ligados à execução financeira e à política mo 
netâria, de Cr$16.289,5 milhões, contra Cr$7.235,3 milhões no 


exercício passado. 


TESOURO NACIONAL 
Operações de Credito 
1975 


Cr$ milhões 


Posição junto as Autoridades Mone 


taria eora os 0 0/06 po (oro o e oro i6 is sois 0/9 0'€ » 


(-) 16. 289,5 








Posição junto ao PUDLLCO ews ari s (+) 16, 216,4 
SOMA (534 
Fonte: Banco Central e Banco do Brasil S.A. 


* 
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TESOURO NACIONAL 


Execução Financeira 


1974/1975 
Cr$ milhões 
PARTICIPAÇÃO 4% 
DISCRIMINAÇÃO 1974 1975 S/TOTAL 





1974 BATO 


RECURSOS (1 + 2) cccsessecro 762/8105 1 95.446,3 
1-Receita Tributária (A+B).. | 69.677,4 | 88.910,1 
NRIMDOSEOS , ao cama cs os os. 66.135,4 | 84.473,0 


SE A DOSE 27.874,90 94.45359,0 
MEGA nalmimio eis 0/66 E ale feio 19.241,5 

NPOrbação +. ova a 
Energia Eletrica ...... 
RC O ansia) viii vio 0/0) 06010 8 
Lubrif.e Combustíveis . 
Transp.Rod.Passageiros. 
Atrib. Uniao e Terríits.. 
E aber sia é tóue 6% RC R CR 


E Mesas PR RA RAR jr 


2-OUTROS RECURSOS (1) ...... TAcR REA 7] 6. 29652 
DESPESA ..cocsccrsooonccsces Lois pr A Res, 


Pagamento Juros e Comis... 600,1 912,5 
Cotas Despesas (Efetiva).. 42.439,0 | 59.643,1 
SME. VENCh. sima so aco vi 19.95251 26. 899,0 
Fundo de Participação .... 5.631,0 7.056,6 
MEMES 0) o miss sin o ousialo o 0006 4.506,09 1.201,09 


RESULTADO DE CAIRA ......... 3.882,4 713,4 


OPER.CRÉD. (A+B) (2) 2..... |- 3.882,4 |- 73,4 


“a) Junto as Aut.Monetárias . |- 8.790,6 |-16.289,5 
b) Junto Públ. (IHIL) ....»» 4.908,2 | 16.216,1 


I-Atraves Div.Mob. ..... 4.895,5 | 16.187,5 
Fui-Dep.Contrib. .cceseeso Eli A 28,6 





(1) Incluí receitas em transito e a classificar. 


(2) O sinal negativo indica crédito do Tesouro Nacional. 
Nas variações o sinal negativo indica aumento de Cred. do Tes.Nac. 


FONTE: Banco Central e Banco do Brasil S.A. 
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Lei de Meios 


O Orçamento Geral da União para o exercício finan 
ceiro de 1975, incluindo as receita e despesa do Tesouro Nacio 
nal e Órgaos Autônomos, de Entidades da Administração Indireta 
e Fundações instituídas pelo Poder Público, aprovado pela Lei 
nº 6.187, de 16 de dezembro de 1974, estimou a Receita e fixou 
Ebespesa em Cr$113.396.375.000,00' (cento e treze bilhões, tre- 
“zentos e noventa e seis milhões e trezentos e setenta e cinco 


mil cruzeiros). 


A Lei Orçamentária Constitui-se dos- Anexos L com 
os quais discriminaram os recursos e as aplicações do Tesouro 
Nacional e do Anexo III, que fixou a despesa dos Órgãos da Admi 
nistração Indireta e Fundações instituídas pelo Poder Público, . 
realizada com receitas por eles diretamente arrecadados. 


A Receita e Despesa apresentaram-se com o seguin 


% 


te desdobramento: 


Cr$'2:00 
RECEITA . a 
Receita do Tesouro Nacional 
Receitas Correntes ....c..0.. 90.246.561.000 


Receitas de Capital 
Outras Receitas de Capital. 700.000 


Receitas de Outras Fontes (Entidade da Admi 
nistração Direta e Indireta, Autonomas e Fun 
dações). 


90.247.261.000 


8.122.:669.700 
15.026.444.500 23: 149.114.000 


Total Geral 113.396.375.000 
Aa 


Mecertas Correntes «severe 
Receitas de Capital ........ 














a, ap “Ad 
ta A 
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DESPESA 

Despesa do Tesouro Nacional 

Despesas Correntes ......... 52.165.720.600 | 

Wespesos de Capital ...v..co 38.081.540.400 90.247.261.000 
Programação a conta de recur- 

sos de outras fontes (Entida- 

des da Administração Direta, 

Indireta, Autônomas e  Funda- 

ções) 

Despesas Correntes .crvsases 9.970.645.100 

We mesas de Capital ...c..0» 17.178.468.900 23.149.114.000 


Total Geral 118.396.575.0D0 





O Orçamento para o exercício de 1975, não regis 


trou qualquer parcela oriunda de operações de credito. No en 


Canto, o parágrafo único do art. 5º, da Lei nº 6.187, de 16 de 
dezembro de 1974, autorizou o Poder Executivo a realizar tais 
operações por antecipação da receita e até o limite previsto na 


Constituição. 


Alterações do Orgamento 


Além das modificações introduzidas no | Orçamento 
de 1975, através da abertura de créditos adicionais legalmente 
autorizados, diversos atos alteraram a competência para a movi 
mentação de dotações orçamentárias. Foram os seguintes os atos 
que produziram as alterações aludidas, excetuados os relativos 
aos créditos adicionais: 


E Led no 642205 de 10 de quiho del Lords publica 
da no Diario Oficial de 11 do mesmo mês e ano, 


0 





“as 
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autorizou a Constituição da empresa publica, Em 
presa de Portos do Brasil S.A.-PORTOBRÁS e | ex 
tingutu o Departamento Nacional de Portos e 
Vias Navegaveis, transferindo para a PORTOBRAS 
as parcelas das dotações consignadas ao DNPVN. 
O Decreto nº 26.025, de 29 de dezembro de 1975, 
aprovou o estatuto da PORTOBRAS. 


A Lei n9 6.228, de 15 de julho de 1975, Diario 
Oficial de 16 de julho de 1975, alterou a deno 
minaçao e a competência do Departamento Adminis 
trativo do Serviço Público, eriou cargos em co 
missao, bem como transferiu os recursos orçamen 
tarios e extra-orçamentários da Coordenação do 
Desenvolvimento de Brasilia-CODEBRÃAS e do Grupo 
Executivo da Complementação da Mudança dos Or 
gaos da Administração Federal para Brasilia = 
GEMUD. A referida Lei extinguiu o Centro de 
Aperfeiçoamento do DASP, ôrgao autônomo previs- 
to no art. 121 do Decreto-Lei nº 200/67, trans- 
ferindo suas atribuições aquele Departamento. O 
Decreto n9 76.276, de 15 de setembro de 1975 - 
Diario Oficial de 16 de setembro de 1975, dis 
pôs sobre a estrutura básica do Departamento Ad 
ministrativo do Serviço Público. 


O Decreto nº 75.241, de 16 de janeiro de 1975, 
aprovando os estatutos do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico (CNPq), 
extinguiu o Conselho Nacional de Pesquisas e 
transferiu os recursos orçamentários e extra-or 
gamentarios, assim como todos os bens direitos 
e obrigações deste Conselho para o CNPq. 


O Decreto nº 75.561, de 4 de abril de 1975, pu 
blicado no Diário Oficial do mesmo dia e mês, 
dispôs sobre a competência para promoção e coor 
denação de políticas de Diretrizes do Plano Di 
retor de Medicamentos, estabelecendo que os re 
cursos orçamentarios previstos para projetos e 
atividades de tecnologia industrial da Central 
de Medicamentos, consignados no Orçamento Geral 
da União para 1975, bem como no Orçamento  Plu 
rianual de Investimento - triênio 1975/1977, se 
jam transferidos para o Ministerio da Industria 


e do Comércio. 


O Decreto nº 76.297, de 18 de setembro de 1975, 
que tornou sem efeito as outorgas concedidas, 
dispôs sobre as empresas Radio Nacional do Rio 


MA 





mn 
| 
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de Janeiro e TV-Radio Nacional de Brasilia e a 
torizou a estabelecer estações de radiodifusão, 


vinculou ao Ministerio das Comunicações - como 
orgão autônomo, a empresa Radio Nacional do Rio 
de Janeiro. Pelo citado diploma Legal foram 


transferidos do Ministerio da Fazenda - Coorde- 
nadoria das Empresas Incorporadas ao Patrimônio 
Nacional para o Ministerio das Comunicações, os 
recursos orçamentarios do exercicio de 1975. 


- O Decreto n9 76.487, de 22 de outubro de 1975, 
Diario Oficial de 23 do mesmo mês e ano, dispon 
do sobre a extinção e o destino do patrimônio 
da Comissão de Readaptação dos Incapazes das 
Forças Armadas-CRIFA, estabeleceu que as dota 
ções orçamentarias por ela administrada passas 
sem a ser movimentadas pelo Estado Maior das 
Forças Armadas. 


Creditos Adicionais Abertos 


Os créditos adicionais abertos no exercício de 
1975 atingiram a Cr$35.017.722.536, assim desdobrados: 


Cr$ 1,00 
Suplementares .«cccuscrcnecaseeeeo 29.405.014.436 
MEDE, » pias wa vma au nie ola da aim ad dr 5. 61204700 4200 


: 55.017.722.566 





Para atender à abertura desses creditos adicio 
nais foram oferecidos recursos compensatórios, decorrentes da 
anulação de dotações orçamentárias, ou provenientes do Erg 

“de arrecadação ou, ainda, com recursos oriundos do (AuPena ras 
financeiro apurado no Balanço Patrimonial da União do exercicio 


a 








as 
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Cinameciro de 1974, na forma do inciso I do $ 1º do artigo 43 
da” Lei nº 4.320/64. 


A Lei Orçamentária, no seu artigo 6º, autorizou o 
Poder Executivo a abrir credito suplementar até o limite de 
Cr$22.679.275.000, ou seja 20% (vinte por cento) do total da 
despesa fixada, mediante a compensação dos recursos alí defini- 
dos. No entanto, através da Lei nº 6.266, de 21 de novembro de 
“1975, ficou também o Poder Executivo autorizado a abrir credi 
tos suplementares até o limite de Cr$10.409.000.000, utilizando 
recursos provenientes do excesso de arrecadação previsto no pa 
râgrafo 3º do artigo 43 da Lei nº 4.320/64, sendo esse valor 
acrescido ao limite de que trata o artigo 6º da Lei nº 6.187/74. 


Dessa forma,o limite mâximo para a abertura de 
“créditos suplementares, no exercício de 1975, somou 
Cr$33.088.275.000, assim demonstrado: 


Cri Iç0) 
err nO MODA arado 1a tia a ae E 5 22.679.275.000 
Nes mo Bis BÍDIO / 9.) vio oo tm: jim copia pula go aro jo a 10.409.000.000 


33.088.275.000 


Com base em Decretos do Poder Executivo foram, en 


tão, abertos créditos suplementares que atingiram o total de 
Cr$27.029.457.600, computando-se a parcela de Cr$540.602.200, 
correspondente a reformulações efetuadas na discriminação da 


despesa constante do Anexo III: 


crt 1,00 
26.488.855.400 
WETEL asian romitia Vis o (o) ido Loo Raio co dao > 
o DE DS RS RDI pio DR REP A 540.602.200 


27.029.457.600 


===> = 


w 
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Contudo, esse total ficou acrescido de 
Cr$2.916.159.036, consideradas as suplementações dos créditos 
para atender a aplicabilidade das receitas vinculadas a fundos 
especiais, visto a arrecadação ter sido superior a PRO ato 
de acordo com o autorizado na Lei Orçamentária (Lei nº6.187/74, 
ERC Go item II) e nos termos do disposto no Decreto nº76.908, 
de 24 de dezembro de 1975. 


Assim os créditos suplementares abertos no exerci 
cio alcançaram o montante de Cr$29.945.616.636, assim desdobra 
dos: 


Cri 1. DA 
PACO O ERA ais ia a Pois; asa va lis 16 tua a raio foim o ais 29.405.014.436 
PARTE CO ER copa Ro APNR mera rito FO NM TO et iO o MANTA (o 540.602.200 


29.945.616.636 


=] 


Os créditos especiais abertos e reabertos, no 
exercício em exame, montaram a Cr$5.883.489.500, sendo 
Cr$5.882.235,pertinente ao Anexo II e Cr$1.254:500,80 Anexo 


Td» 

: Não obstante, pelos Decretos nºs 76.466, de 16 de 
outubro de 1975, 76.883, de 22 de dezembro de 1975.e 76.914, de 

26 de dezembro de 1975, do montante dos crédito especiais aber 

tos e reabertos ao' Anexo Il, foram anuladas as parcelas de 

Cr$1.566.900, Cr$250.000.000,e Cr$17.960.000, alterando-se o to 

tal para Cr$5.612.708.100, a seguir demonstrado: 


Cr$ 1,00 
ANEXO II 
Créditos Abertos ...cccrrcese 4,768.145.000 Ê 
Créditos Anulados ..cccrecos 1.566.900 4.766.578.100 
Créditos Reabertos ....c..+. 1.114.090.000 
Créditos Anulados ..ccrcerve 267.960.000 846.130.000 


5.612.708.100 


a 








as 
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Os creditos especiais abertos em 1975 foram com 
pensados pela anulação de parcelas de dotações orçamentárias R 
Cr$332.273.000 - e com recursos provenientes do "Superavit'" EL 
nanceiro apurado no Balanço Patrimonial da União do exercício 
Eimeneciro de 1974 - Cr$4.435.872.000. 


Com fundamento no $ 4º do art. 62 da Emenda Cons 
Citucional nº 1, de 17 de outubro de 1969, foram reabertos, a 
Roso creditos especiais no total de Cr$1.114.090.000, dos 
quais foi anulada a parcela de Cr$267.960.000, e beneficiaramos 
seguintes Órgãos e Ministérios: 


Cr$ 1,00 
Justiça do Hit ala oia NU (To RENDER E RR 1.290.000 
is terdo dd SQUIE ms was ma o Era 1.800.000 
Emenngos! Gerais da UNLÃO saiawawes 843.040.000 


Total 846.1530.000 





Convem salientar, ainda, que a reabertura de crê 
ditos especiais independe da indicação de recursos, pois sua com 
i - = > . ) Edo 
pensaçao foi feita na oportunidade de sua abertura no exercicio 


anterior. 


Despesa Total Autorizada 


Considerados os créditos adicionais abertos no 


exercício e as anulações verificadas, a despesa total autoriza 


“da se elevou a Cr$109.122.382.036 (cento e nove bilhões, cento 


e vinte e dois milhões, trezentos e oitenta e dois mil e trinta 


e seis cruzeiros), assim demonstrada: 


W 





“as 
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Cr$ 1,00 


Despesa fixada no Orçamento .... 90.247.261.000 
Creditos adicionais abertos .... $9.287.249.436 


Soma 125.534.510.436 
Demos AmuLações Edessa a 16.412.128.400 
Despesa Total Autorizada 109.122.382.036 


22 22 es 


Deficit Presumível 


A execução orçamentária, em face dos elementos co 
nhecidos, evidenciava a seguinte perspectiva no tocante a previ 
são do "deficit": 


Neco ba Estimeda us erarsens RA ARA 90.247.261.000 
DAS Pes AUTO rE O. ra tao aapsiai oro E a 109.122.382.036 


Deficit Presumivel  18.875.121.036 


Embora a Lei nº 6.266, de 21 de novembro de 1975, 
ja mencionada, não reestime a receita orçamentária em sua emen 
ta, implicitamente decorre a compreensão de novos valores para 
OS ingressos, uma vez que o texto legal se refere a "excesso de 
arrecadação". O deficit presumível, quantificado “em 
Cr$18.875.121.036, computado a autorização contida naquela Lei, 
poderia então ser reestimado no valor de Cr$8.466.121.036, como 


segue: 











= 
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Cr$ 1,00 

Dent Presumivel gala ms 18.875. 127,00 
Excesso de Arrecadação 

ERR O NBS eai aus ER oiii arm mira 10.409.000.000 


"Deficit" Presumível Reestimado 8.466.121,0386 


Programação Financeira e Execução Orçamentária 


O Decreto nº 75.159, de 30 de dezembro de 1974 


ao estabelecer normas de execução orçamentária e definir a pro 


“gramação financeira do Tesouro Nacional,para o exercício de 
Was Cixou à despesa de caixa em Cr$90.247.261.000,00, cujo va 


lor não poderia ser ultrapassado, salvo se o comportamento da 


mecesta o permitisse. 


A disponibilidade orçamentária atribuída ao Poder 
Executivo, para efeito da programação de desembolso, foi dividi 
da em "Despesa com Programação Imediata"! e "Despesa a Progra 
mar", excluídos os gastos com Pessoal e Encargos Sociais,assim: 


a) Despesa com Programação Imediata, Pessoal e En 
cargos Sociais - cujo eronograma deveria ser 
encaminhado à Comissão de Programação Financei 
ra até 30 dias após publicado o Decreto, visan 
do atender obrigatoriamente, dentro dos Limi 
tes fixados, os gastos decorrentes de compro - 
míssos no exterior, bem como os gastos inadia 
veis e imprescindíveis à atividade própria da 
unidade ; 


b) Despesa a Programar - com cronograma a ser so 
licitado pela Comissao de Programação Financei 
ra, que fixaria o período para a liberação dos 
recursos, tendo em vista o fluxo de caixa do 


Tesouro Nacional. 


* 
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O quadro a seguir reproduzido, traduz programação 
financeira estabelecida para o exercício de 1975: 


Cr$ milhares 


ER ORCAMENTARIA session csei ice ae dava 90.247.261,00 
RENAS CORRENTES Pass sensccassccscses 90.246.561,0 
MR uaria .. ceras eress 81.760.300,1 
ER mona s emato ano o ve 410.500,0 
RAS LO, (o, mo Woo is 0,0 0,0 0 35.100,0 
RR DENSAS os o nim ca saves 3.144.460,7 
5. Transferências Correntes  4.898.200,2 
REM ODESCABITAL somo mepsseis cmnisas ve anos 700,0 
CT CEGEERA gcos o Rea RE ROO PRO PR 90.247.261,00 
Lo FESSONO 40 IR 29.606.093,2 
Recursos Ordinarios .... 28.996.887,2 
Recursos Vinculados .... 609.206,0 
RDNS CUSTETOS E CAPITAL. ..ccsecseroos 181311,575,06 
Dreamento sessao no» 19.301.496,1 
ADORAR swesso casos = 989.922,09 
ER IGOR AÇÕES escoceses csenspesnos 30.824.061,0 
4. PROGRAMAS ESPECIAIS (*) ....cccccrccs. 7.224.816,7 
EO RESERVA DE CONTINGÊNCIA ..t.ssessssoe 3.900.000,0 
6. A PROGRAMAR (RESERVA) ....cccccccerees 989.922,5 


(*) Programas Especiais (Supervisão da SEPLAN); Financiamento de Projetos 
Prioritários (Supervisão da SEPLAN) e Fomento a Política de Aumento 
da Produtividade da Economia (Supervisão do Minifaz). 
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Realização da Receita 


A Receita da União, estimada inicialmente em 
Cr$490.247.261.000, atingiu, na sua realização a Cr$100.590.849.587, 
verificando-se um excesso de arrecadação da ordem de 
BERTO, 3453.588.587. 

A Receita Tributária Federal, participando no 
exercício em análise com 91,7% no total da receita, contra 


92,6% no exercício anterior, apesar de reduções concedidas vi 
sando à adequação da política tributária a níveis mais compati 
veis com a justiça fiscal, em benefício não sô das classes de 
renda mais baixas, como tambêm aos incentivos fiscais, objeti 
vando melhor dimensionamento do parque industrial brasileiro. 

A Receita Tributária Federal, repousando basicamen 
te nos impostos sobre produtos industrializados, renda, importa 
ção e lubrificantes e combustíveis, registrou indice de cresci- 
mento de 31,7%, comparada com a do ano anterior. 

Os impostos, acima mencionados, proporcionaram 
86,2% do total da receita tributária, contra 86,7% acusados em 
ES7ZA e 86,3% em 1975. 


Estados que mais contribuiram na arrecadação 
UC MME scale 


A arrecadação orçamentária em 1975 originou-se, 


fundamentalmente, das seguintes Unidades Federais: 


Cr$ 1,00 
Unidades da Federação Receita Arrecadada % s/Receita Total 
ss E e dada Es «ct bra it ais 
Eat Babo sas ais 48.838.171.211 48,56 
Bro de Janeiro «usa 19.559.255.066 19,44 
Rio Grande do Sul . 7.276.3852.055 di 
Distrito Federal .. 79182.0504998 Z 


Vindas GEPALS «ves wio 5.625.350.244 5,99 





= 
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: io . a S mo 
No exercicio anterior a participaçao dos referidos 
Estados na arrecadação federal assim se expressou: 


Cr$ 1,00 

Unidades da Federação Receita Arrecadada % s/Receita Total 
ERR CQNLO .. cores. DA e Lu O e SL O 49,14 
Rvo de Janeiro .... Ts DOS OP ED 25,62 
Rio Grande do Sul... 5.234.219.144 6,92 
nas Gerais ..coss. SUA Lt Bo 000 bs L o 
Wustrtto Federal .. 882.798.698 EA Ga 

A partir do exercício de 1972, o Imposto sobre 


Operações Financeiras passou a transitar pelas contas do Tesouro 
Rmmnro ao Banco do Brasil S.A. O processo de recolhimento, no 
entanto, não permite identificar o Estado em que ocorre o fato 
gerador, razão pela qual a arrecadação desse tributo foi totali- 
zada até 1974 no Estado do Rio de Janeiro e, a partir de 1975, 
Mo bistrito Federal. 


Importação 


O imposto sobre a importação, imune de qualquer 
“vinculação, sendo integralmente apropriado pelo Tesouro Nacio 
mar contribuiú com 9,6% do total da receita. O seu crescimen- 
to, em torno de 41,3%, traduz o posicionamento de nossa balança 
comercial, refletindo a necessidade crescente na importação de 
produtos. sem similar nacional. Acresça-se à esse fato o rigoro 
so controle estabelecido na internação dos produtos considera 
dos superfluos, com aliquotas desestimulantes gerando uma recei 


ta superior as previsões mais otimistas. 











Edo 


Por tais razões, o montante arrecadado em 1975 
atingiu a Cr$9.610.209.705, superior em 41,3% a arrecadação ve 
praticada em 1974. E 


Renda 





O imposto sobre a renda, segundo imposto de maior 
importância na arrecadação geral dos tributos, carreou para os 
Emires do Tesouro, em 1975, Cr$26.312.677.976, quando, no exer 
Enedo anterior, somou Cr$19.339.689.250. 


O imposto sobre a renda, com uma variação de 
36,1%, reflete o crescimento vegetativo aliado a uma melhoria 
nos padrões de renda, trazendo, como corolário, a ampliação do 
Nmimerso de contribuintes. Por .outro lado,observa-se, no exer 
cício em análise, um deslocamento da origem de recursos desse 
gravame, tendo em vista que a arrecadação proveniente da pessoa 
física cede lugar à retenção na fonte,com resultado da efetiva 


ção de medidas de caráter fiscal. 


Nesse sentido, a implantação do mecanismo de ba 
ses correntes permitiu corrigir a distorção que então se verifi 
cava na área do Imposto de Renda,na determinação do valor impo 
“nível. Passou-se, dessa forma, para um diferencial de imposi 
ção tributária quando do recebimento de tais recursos por parte 
do contribuinte, com a faculdade da atualização monetária na de 
claração do próximo exercício. 


A partir do exercício de 1975(Portaria nº 678,de 
18 de dezembro de 1974), as pessoas físicas mutuárias do siste 
ma financeiro de habitação passaram a usufruir, a título do be 
nefício fiscal como ressarcimento de encargos para aquisição da 
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casa própria, de um crédito equivalente a 10% do total dos paga 
mentos correspondentes ao ano base e efetivamente realizados até 
a data de apresentação da declaração de rendimentos. 


As opções destinadas a incentivos fiscais atingi 
ram, em 1975, a cifra de Cr$11.643.090 mil, a seguir desdobra 
da, convindo ressaltar que os valores apresentados correspondem 
as definições dos contribuintes, sujeitos, portanto, a retifica 
ess: Ê 


Cr$ mil 
Pessoas Jurídicas 
E MNONO EEE A PEN RR RR RE LA SPEED RES IE SDERS 2.602.877 
RR ns eus arise rss mia 65 68,06 PE ur ME Ra RO 830.001 
DNS LISO) pis Si POP RR RCE SRP ORE RR 123.801 
BEISCA RES a an ea dn o o q q qa oo. Ps 0 nto q me o Vu us TOS TAO 
So SO o ADA UPON ER RC  R RP  R 950.147 
A o seia a jo 00 0 o DE o ORE E ee jo ora a Eita 168.270 
ERC UM So soam o 5 0 é DELE RE RE O E RD 40.121 
EA mm seno ao musas 0/66 + Cu dor SRS o olfato Eni 3.023.464 
EO aromas aaa co mim 6 E onto aa quite ai jo Aqua ON EO a cfosoro 2.015.642 
DR ae mes e Rea o 6 4/0 06 é SRP sono na DS E 115.125 
SOMA 10.001.586 
Pessoas Físicas 
Dedução de Certificados de Compra 
de Ações: 
Decreto-Lei nP 157/67 «ses 1.636.573 
Decreto-Lei n9 880/69 ...... 5.181 1.641.504 
é TOTAL 11.6453.090 


Produtos Industrializados 


O imposto sobre produtos industrializados, o prin 
sou 


EN 


cipal dos impostos indiretos e maior fonte de recursos do Te 





“o 
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ro, com uma participação na receita total de 35,2%, em 1975, 
contra 36,9% em 1974, acusou menor crescimento dentro da recei- 
ta tributária. A utilização desse tributo como instrumento de 
política fiscal tem sido conduzida mediante alterações dos pra 
zos para seu recolhimento, especialmente o devido sobre a produ 
ção gerada por setores industriais selecionados,permitindo maior . 
suprimento de capital de giro as empresas dos ramos de ativida 
des consideradas prioritárias. Através das Portarias nºs 407 e 
408, de 7 de novembro de 1975, o Ministro da Fazenda ampliou a 
margem de incentivos fiscais dirigidos ao setor externo. A par 
dessa relativa perda de receita, o imposto sobre produtos indus 
trializados respondeu, no exercício em questão, com a arrecada 
ção de Cr$35.404.021.941, contra Cr$27.911.740.868 do ano ante 
rior, espelhando o incremento de 26,84. 


Impostos Únicos 


No grupo dos impostos únicos, destaca-se a parti- 
cipação do imposto único sobre combustiveis e lubrificantes,ter 
ceiro item de maior relêvo no volume de arrecadação, que canali 
zou para os cofres publicos, em 1975, a parcela de 
Cr$8.255.413.707. A perda relativa de receita esta estritamen- 
te ligada ao objetivo do Governo Federal de atenuar os efeitos 
“dos aumentos dos. preços internacionais do petróleo, mediante re 
dução de alíquotas, objetivando aliviar o impacto final dos pre 
ços ao consumidor, como também manter a receita em niveis | ade 
quados para o atendimento dos programas de infra-estrutura vin 
“culados à referida arrecadação. Sua participação no total de 


- . 9 : 
recursos atingiu a 8,2% neste exercício, contra 8,8% em 1974 


O imposto único sobre energia eletrica apresentou 


j a í LOf: Foram 
um crescimento de 37,8% em relação ao periodo anterio A 





“o 
= 
á ( 
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arrecadados recursos da ordem de Cr$2.721.472.772, no exercício 
em analise, representando 2,7% da receita total. | 


O imposto sobre minerais, apesar de não ter pre 
sença expressiva na arrecadação global, reflete um crescimento 
de 66,3%, representado por uma arrecadação de Cr$830.057.324. 


Outras Receitas 


Quanto aos demais ingressos que integram a Recei 
ta Orçamentária, hã que se ressaltar o comportamento do imposto 
sobre operações financeiras que, aumentando 44,0% em relação ao 
ano anterior, contribuiu com a parcela de Cr$4.010.443.823, nes 
te exercício. Destacam-se também a Taxa Rodoviária Única, com 
uma arrecadação de Cnh 0S O ASPAS e a Taxa de Melhoramento dos 
Portos, com uma receita efetiva de Cr$1.395.077.878. Esses dois 


itens representam 89,3% do título "Taxas". 


Imposto Extra-Orçamentário 


O Imposto Territorial Rural, cujo controle estã 
afeto ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária- 
INCRA - por força da Lei nº 4.504, de 50 de novembro de 1964, 
apresentou em 1975 a arrecadação efetiva de Cr$122.792.5855/2s 
“consoante dados fornecidos por aquele Instituto. 

Do valor arrecadado, Cr$97.434.068,58, ou seja, 
80% dos ingressos, foram transferidos para as Prefeituras Muni 
cipais e Cr$24.358.517,14, equivalente aos 20% restantes, atri 
buídos ao INCRA, a título de prestação de serviços. O quadro a 


seguir revela a distribuição desses recursos: 


Etusas . gaba 


tra sorqua - dElld: 
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IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 
Arrecadação e Distribuição 





1975 
€ Em Cr$ 
Unidades da Federação Paga si sono TOTAL 
80% 

Aécio Top e ER E se 206.235,10 51.558,78 257.793,88 
(ilvosojoroisi 6 EE PR RIR 586.171,54 146.542,89 732.714,43 
EiÃo AD A 3.039,69 759,92 3.799,61 
GN EO si miniesegos + nm eão Zi DuQads dr 103.760,29 518.801,46 
Bolido DAT 2.156.902,23 539.225,56] 2.696.127,79 
Deoiao (se A br RR 15505-007 ,:07 326.426,89] 1.632.134,46 
Distrito Federal ......... 70.063, 58 17515560 87.579,47 
Espirito Santo ....... ER 1.424.758,62 356.189,66| 1.780.948,28 
Gois o RED RIA 4.889.719,78 1.222.429,95) 6.112.149,73 
MAO! 20 o sa 000000 Ee o 1.075.819,52 268.954,88| 1.344.774,40 
NERO GROSSO sueca Bs ai 8.594.482,01 2.148.620,50| 10.743.102,61 
WERE GErabs cr sersoc esses 12.684.286,28|  3.171.071,57| 15.855.357,85 
ERR sema mus 1.067.306,59 266.826,65| 1.334.133,24 
ER MG nie apto er so 1 SB 2400 308.807,88| 1.544.039,41 
iEcúdoi A RR cats 16.025.347,25| 4.006.336,81] 20.031.684,06 
PE MambUCO! =» mares censo 2.332.141,88 583.035,47) 2.915.177,35 
Fé sil Acer 663.554,49 165.888,62 829.443,11 
Rio Grande do Norte ...... 717.519,68 179.379,92 896.899,60 
não Gronde do Sul esses 7.864.591,57] 1.966.147,89] 9.850.759,46 
Rizo de Janeiro «se vossos 1.521.187,08 380.284,27] 1.901.421,55 
Rondônia “E ZDB, TO E PTENDs 8.877,73 
arraia RR TEB7OsCA 469,18 2.345,90 
Santa Catarina ...cccveee 4.541.550,05) 1.135.387,91 5.676.937,56 
Clis Ei ion ira RR 25.937.114,92| 6.484.278,73| 32.421.895,65 
Gesaofo jota EA E O PR 2.107.367,55 526.841,88| 2.634.209,45 


BRASIL 97.434.068,58| 24.358.517,14 121.792.585,72 
e 











FONTE: INCRA o 
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Realização da Despesa 


A despesa realizada pelo Tesouro Nacional,em 1975, 
atingiu o montante de Cr$103.838.692.474, traduzindo um acrésci- 
mo de 45% em relação ao ano anterior. No total da despesa efeti 


va incluem-se dispêndios com base em vinculações de receitas e. 


os destinados a programas específicos. 


O nível de dezembolso manteve-se dentro dos princi 
“pios já consagrados, no sentido da entrega automática de recur 
sos orçamentarios, bem como o pronto suprimento para a liquida 
ção de resíduos passivos e a restituição de tributo. 

A seguir, demonstra-se a despesa autorizada e a 
realizada, evidenciando-se sua variação por Órgãos e Ministê- 


TOS : 
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Analisando-se o quadro supra, verifica-se que a 
despesa realizada foi menor do que a autorizada, evidenciando 
uma economia no exercicio da ordem de Cr$5.283.689.562. 


No montante da despesa efetiva encontra-se incluí- 
da a parcela de Cr$4.905.170.927, decorrente de compromissos não 


liquidados no exercício e inscritos em "Restos a Pagar". 


Os dispêndios concernentes ao Poder Legislativo,no 
exercício em exame, somaram Cr$872.271.000, participando com 
0,8% no total da despesa. Com relação a 1974, esses gastos cres 
ceram em 53,7%. 


As despesas do Poder Judiciário ascenderam à cifra 
de Cr$1.008.342.489, alcançando 1,0% na composição da despesa or 
çamentária e crescendo em 59,0% com relação a 1974. 


Os gastos com o -Poder Executivo, em 1975, alcança 
ram o montante de Cr$41.575.144.828, acusando um incremento da 
ordem de 38,9% em-relação ao exercício de 1974, com a participa 


ção de 40,0% na despesa total. 


A despesa com Encargos Gerais da União e as Trans- 
ferências a Estados,Distrito Federal e Municípios atingiram, no 
Exercício em analise, a Cr$60.382.934.157, correspondendo a 58,2% 


da despesa efetiva. 


A despesa com pessoal, assim considerada a de pes 
Smelleiyil e militar, -inativos, pensionistas, salário família e 
pessoal da administração descentralizada, alcançou a 
Cr$35.331.491.524, participando com 34,0% da despesa da União. 


A Despesa de Capital montou a Cr$48.549.264.698,re 
presentando 46,8% da despesa orçamentária. Confrontando com (o) 


5 Drs 
exercício de 1974, os Investimentos cresceram em 51,0%; as Inven 
sões Financeiras em 10,34 e as Transferências de Capital - AE 


51,8%. 
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As funções desenvolvidas pelo Governo Federal, no 
decorrer do exercício financeiro de 1975,tiveram a seguinte par 
ticipação no total da despesa orçamentária: 





õ 

Administração Superior e Planejamento Global 21,3 
DIO Pie à vu into) amava ta ca Pia) ob Ro RA O oiro a a a AR dd Sa 
Defesa Nacional e Segurança Publica ........ 13,8 
Desenvoltvemento HReguondl. «was are mma a era a dado MARA 
Trabalho, Assistencia e Previdência ........ 11,3 
He e CUUBUR asm a0 o ral pi ara A Em Sc RT 6,2 
Energia e Recursos Minerais ....cccccrteasos 3,5 
Industria, Comércio e Serviços ..rcceveso SA 4,1 
Eee SONO "are ea dr aro vo ai ni e ao (o O RE 2.5 
ORAR) Eae See wi sair aaa (6 rep 6 DOIS dear cd ND RN 9,6 

100,0 








As funções constantes do grupo "Outros'",acima men 


cionado, participaram da despesa total na seguinte proporção: 





Agricultura, Abastecimento e Organização Agrá 
DRM ale o, oo BRA e RA 2a AR Rc 2 AR a NM 


Comunicações ..ccuescrcconrracncerc oc onanno ss 
REL COL a pio a,6 0 i6D Jo pm 10 a] O 6 GR id aee 6 Ran o 
meo sita O alto erdabdeira fo vês im toi o) an lo 2 paço 5 pa 
Relações Exteriores ..csuzucenasunntenemeda ; 


Habitação e Urbanismo ......... Pabopoç RA Poe daDo 
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Cabe ressaltar que neste resultado encontram-se 
incluídas as despesas impugnadas, face ao disposto no Decreto= 
-lei nº 836/69, procedimento esse que visa criar condições in 
dispensáveis a apuração dos custos, de modo a serem evidencia 
do os resultados da gestão, segundo princípio enunciado no ar 
tigo 79 do Decreto-lei nº 200/67. 


O "deficit" orçamentário, acima evidenciado, po 
de, ainda, ser demonstrado da seguinte forma: 


Cr$ 1,00 
DEPLOTE PrESUMEVEL mara ksa mea de e 8 6 DIANA oi DN 18.875.121.036 
Menos: 
Excesso de arrecadação sobre 
previsão ..... coccrorrorsasa 10.843.588.587 
Despesa menor que a autoriza 
“fa PPA RR pi PARIS DD TR RR Eae bed de O NEAR A 5.283.689.562 15.627.278.149 
"Deficit" do Exercicio 3.247.842.887 


Poupança do Setor Publico 


Com os dados obtidos no balanço orçamentário, ve 
rificta-se o seguinte resultado no que concerne à poupança do 


setor público: 


Cr$ 1,00 

Receitas Correntes ..crerascntucuosoascstas 100.586.499.993 
Despesas Correntes ...cuzenereccuncceccaas 59.289.427.776 
Saldo em C/C 45.297.072.217 

Receitas de Capital ....cccrvercrronanesesos 4.549.594 
Recursos para Formação” de Capital ........ 45.301.421.811 
Despesa de Capital ....crcucrarccrcanccass 48.549.264.698 

| "Deficit" Orçamentário à $.247.842,887 
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Despesas Impugnadas 


As despesas realizadas além dos créditos orçamen- 
tários,-no exercício em análise, alcançaram a Cr$61.237.774,08, 
assim discriminadas: 


Cr$ 
Ministerio da Educação e Cultura 36,00 
Ministerio da Marinha .......... 61.233.852,03 
Ministerio da Saúde sasaenras o Rd 3.886,05 


61.237.774,08 


É de acentuar-se que o valor imputado ao Ministéê- 


rio da Marinha refere-se ao programa de trabalho - Defesa Na- 
cional e Segurança Pública - Ciência e Tecnologia. Quanto ao 
Ministério da Saúde, prende-se ao Programa Saúde - Controle e 


Erradicação das Doenças Transmissíveis. 


Resultado da Execução Orçamentária 


Do confronto entre a receita e a despesa, apura- 
-se o "Deficit'' orçamentário da ordem de Cr$3.247.842.887, assim 


demonstrado: 


Receita Arrecadada 


Correntes selar as ro reta RR 100.686.499.993 
Caprbalo ses msss dn mw dan 4.349.594 100.590.849.587 


Despesa Realizada 


Orçamento e Suplementação 99.414.050.962 
“Créditos Especiais ...... 4.424.641.512 103.838.692.474 


Deficit 3$.247.842.887 
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Conveêm salientar que a partir da vigência da Lei 
Complementar nº 12, de 8 de novembro de 1971, apenas as parce 





las de despesa referentes ao serviço da dívida, aqui compreendi 
dos os pagamentos de juros, descontos e comissões, deverão cons 
tar expressamente do Orçamento, deixando a despesa pública de 
sofrer o peso do giro da dívida pública, representada pelas 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional. 
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Operações de Receita e Despesa 


As operações de receita e despesa, movimentando 


as contas do Tesouro, demonstradas em quadro anexo ao Balanço, 


assim se resume: 


Receita 

Doca GD pio mino aja 100.590.849.587 
Órgãos da Adm. Descent... 400.476.487.440 
Extraorçamentaria ...... 802.394.085.332 
1.53053.461.422.5359 

Saldo de 1974 28.578.846.622 

Saldo para 1976 — 

1.351.840.268.981 





Cr$ 1,00 


Despesa 


10$.838.692.474 
403.472.141.059 
782.012.655.135 


1.289.5325.486.668 


42.516.782.518 
1.551.840.268.981 


oo" == 


Depósitos 


O grupo de "Depósitos", que engloba as contas abai 


xo, acusou, ao findar-se o exercício, o saldo credor de 


Cr$617.270.675 e teve sua expressão quase total na conta de De 


W 





as 
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pôsitos de Diversas Origens, a qual concorreu com Cr$547.781.535 


para o resultado citado: 


Receita 


Depósitos Diversas Origens ... 11.062.417.135 
Consignação ..... Gaia 6 Re 1.626.841.792 


12.689.258.927 


Crã- 108 


Despesa 


10.514.635.600 
1.557.552.652 


12.071.988.258 


== 


Debito de Tesouraria 


As letras do Tesouro Nacional apresentaram, ao 
findar o exercício de 1975, o saldo de Cr$37.449.060.121, apura 


do na seguinte movimentação: 


Saldo do exercicio de 1974 ...... 
Emissões em 1975 ..... a DER EEE 


Resgates em 1974 ..corvecosseucs . 
Saldo para 1976 


Crê 1,00 


14.852.202.897 
76.900.000.000 


91.752.202.897 
94.5053.142.776 


37.449,060.121 


Responsáveis 


As contas que constituem este grupo, sobressaindo 


-se a de "Diversos Responsáveis", que expressa a inscrição e a 
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baixa das responsabilidades, apresentaram, durante o ano em anã 
lise, o seguinte movimento: 


Cr$ 1,00 

Crédito Débito 
Entidades Autarquicas ...... ; 2.589.162.660 2.503.284.820 
Estados e Municipios ..ccceu. 7.460.824 7.852. 448 
Outras Entidades .... E 1.056.341.218 1.389.541.444 
Diversos Responsaveis ....... 7.599.071.461 5.538.244.407 


11.2652.0536.163 9.458.421.843 


Diversos 


Este grupo, composto das contas abaixo indicadas, 
destaca a do título "Transferências Financeiras", através da 
qual se processa a interrelação das operações do Sistema Finan 
ceiro para o Patrimonial e vice-versa, em sua função de conta 


de interferência: 


Cr$ 1,00 

Crédito Débito 
Variação Cambial ....cccuvs 54.299.354 53.215.022 
Transferencias Financeiras . 251.573.561.786 221.583.958.564 


291.627.861.140 221.637.173.586 


Fundos Especiais 


Os Fundos Especiais, em cujos Orgãos e Minis 
térios em que são movimentados, relacionados abaixo, apresen- 
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b gulud.. 
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taram o saldo de Cr$14.087.786.476, 
operações de receita e despesa: 


Presidência da Republica ia 


Ministério 
Ministerio 
Ministerio 
Ministério 
Ministerio 
Ministerio 
Ministerio 
Ministerio 
Ministerio 
Ministerio 
Ministerio 
Ministerio 
Ministerio 
Ministerio 


Banco do Brasil S.A., com saldo credor apurado em 31 de 
bro de 1975, no valor de Cr$6.183.326.300, 


quadro que 


da Aeronautica 

da Agricultura .... 
das Comunicações .. 
da ER QUERO ias 
do Freroito asa wns 
am FAGrEndo uti 
da Ind.Comércio : 
dO ENBERDOR ses pads 
dit PUB Gs k a iira 
de MOPUNRO acata ea 
das Minas e Energia 
da Prev.Assist.Soc. 
do Trabatho ain a 
dk BONE Sis aRs 


dr 
ó. 


37.950.652 
TOTAL 34.851.290.288 


.206.954.381 
.418.349.134 


«420.500.850 


.919.624,451 


resultante do confronto das. 


Cr$ 1,00 
Receita 


Despesa 
12.758.784.393 
1.683..891.508 
928.536.351 
64.748.725 
2.3885.079.842 
269.453.6883 
11.840.504.532 
258.377 .092 
229.424.282 
81.791,64 
6.958.324 
14.633.620.719 
3.666.224.084 
289.963.531 
47.318.090 


48.939.076.764 


961.428.393 
16.179.838 


67.370.000 


167.577.977 
206.930.265 

9.258.352 

7.588.885 
202.362.548 
740.6537.207 
268.977.582 





Agentes Financeiros 


O movimento das contas de receita e despesa no 
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dezem 
acha-se demonstrado no 
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Ativo Financeiro 


O Ativo Financeiro compreende créditos e valores 
cuja realização independe de autorização orçamentária, incluídos 


os valores numerários. 


Apresentando o total de Cr$25.727.686.222, o grupo 
"Disponível" considera os saldos dos órgãos da Administração In 
direta (autarquia e empresas públicas) com Cr$13.264.566.411,con 
tando o Tesouro Nacional com disponibilidades da ordem de 
Cr$12.463.119.811, representados, principalmente, por recursos 
em trânsito, dos quais Cr$6.197.139.176, em poder da rede bancã 


ria arrecadadora. 


O "Vinculado em Conta Corrente" a fundos e progra 
mas especiais e ao serviço da dívida externa apresenta-se com o 
total de Cr$16.789.096.091, do qual, Cr$16.781.188.350,correspon 
de aos saldos bancários de diversos fundos e programas especiais 


geridos no âmbito da Administração Direta. 


No subgrupo "Realizável'" sobressai a conta "Agen- 
tes Financeiros Devedores'"', onde são registradas as operações de 
contas correntes do Tesouro Nacional com o Banco do Brasil S.A., 
com o Banco Central do Brasil e com outros agentes financeiros, 
bem assim a conta "Diversos Responsáveis", esta última com o sal 
do de Cr$501.842.041, que se refere, em termos globais, a saldos 
em poder de responsáveis e a responsabilidades em apuração, in 


clusive em virtude de despesas impugnadas. 
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Passivo Financeiro 


O Passivo Financeiro representa a dívida flutuante 
do Tesouro Nacional, isto é, compromissos exigíveis e cujo paga 
mento independe de autorização orçamentária. 


A conta "Débitos de Tesouraria", representando as 
Letras do Tesouro Nacional em circulação em 31 de dezembro de 
1975, acusa o saldo de Cr$37.449.060.121. Sua posição ao Final 
do exercício anterior era de Cr$14.852.202.898. 


O saldo registrado na conta "Restos a Pagar", se 
origina de inscrição, no exercício financeiro considerado, no 
montante de Cr$4.941.367.267, do qual Cr$36.196.340 referem-se 
as inscrições restabelecidas e pagamentos realizados no total de 
Cr$3.023.516.221, e cancelamento de inscrições no montante de 
Cr$151.272.289. Esses valores, computados a posição verificada 
no Balanço anterior, apresentam o saldo de Cr$5.667.215.017. 


Ativo Permanente 


Os bens da União, provenientes de novas aquisições 
ou incorporações no exercício, cresceram em Cr$25.049.354.985,em 
bora não expressem, «ainda, com fidelidade, os valores reais dos 
bens patrimoniais. Sua posição, em 1974, era de Cr$4.015.848.912 , 
alcançando em 1975 a posição final de Cr$29,065.2053-807. 


Os créditos da União concorreram com a variação de 
Cr$881.275.864, contribuindo, em maior realce, a ócorrida na Di 


vida Ativa da União, que assim se apresentou: 
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Cr$ 1,00 
E umas vens 2.112.408.208 
insermerno em 1975 .ccusssano 890.618.479 3$.0053.026.687 
Mona Cobrança iuacenesáea 80.939.954 
Condetamento «é cawa. 28.474.290 109.414,244 
Saldo em 31/12/75 2.893.612.443 


O título "Valores da União", apresentou um cresci 
mento de Cr$9.407.849.685, assinalando-se a conta Ações de Socie 
dades de Economia Mista como a de maior expressão. 


Passivo Permanente 


O crescimento no Passivo Permanente alcançou a ci 


fra de Cr$216.568.050.882, em relação ao exercício anterior. 


As operações da Dívida Fundada Interna cresceram 
no periodo em Cr$27.150.957.903. Os compromissos inscritos nes 
sa conta, ao final do exercício financeiro de 1975, são demons- 


trados da seguinte forma: 


Cri LDO 

Obrigações ReajusEAVELE | su wasiáia 60.063.638.412 
Obrigações do Tesouro Nacional 

Não ReaJuBbauEvE » «med a wise a e 36.211.249 


EN 


60.099.849.661 








As 
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O crescimento verificado na Dívida Fundada  Exter- 
na, no valor de Cr$9.394.931.000, se origina da inclusão nos Ba 
lanços Gerais da União dos compromissos assumidos pela União pe 
rante entidades internacionais, de acordo com os elementos forne 
cidos pelo Banco Central do Brasil. 


Resultado Financeiro 


A posição financeira-da União, apurada no Balanço 
Patrimonial do exercício encerrado, é superavitária, como se evi 


dencia do demonstrativo seguinte: 


Cr$ 1,00 
Ativo Financeiro 
Eiimpncetração Direta sec v. 126.943.004.012 
Administração Indireta ... 318.086.506.836 445.029.510.848 
Passivo Financeiro 
Administração Direta ..... 7 Eb» 263. 306, 651 
Administração Indireta ... 315.8538.231.030 391.301.537.881 
Superavit Financeiro da União 53. 727,972.087 
Numa análise mais objetiva, excluindo-se desse 


cômputo, os órgãos da Administração Indireta, ter-se-a a situa 
ção financeira do Tesouro Nacional igualmente superavitaria, co 


mo segue: 


SE vom odru! EL eb em 
Em adia) wu 
1a Púfa 


di 


MT Sida 









































Crê 1,00 
Ro Pinanceiro Veias UE 126.943.004.0182 
POSSLVO FERANCELDO scaricawe sas 758.463.308.851 


Superavit Financeiro do Tesouro 61.479,697.161 


Resultado Patrimonial 


O balanceamento das variações, positivas e negati 
vas, decorrentes ou não da execução orçamentária, alcançou em 
31 de dezembro de 1975, o seguinte resultado: 


Crê 1,00 
Resultantes da Execução Orçamentária 
Variações Positivas 
Receita Orçamentaria .... 100.590.849.587 
Receita dos Órgãos da Ad 
ministração Indireta ... 400.476.487.440 
Variação Cambial Interna. 1.084.532 501.068.421.359 
Mutações Patrimoniais 
Cobrança da Divida Ativa. 80.939.954 
Alienação Bens Moveis e 
NADVEDE qui a vs DO ta a ns 70.948.007 
Alienação de Títulos e Va 
MRE (tai 1) a e O PR 6.702 
Recebimentos de Creditos. 162.059.664 
MADER EOS 4 namo ww... PERA ade 8.138.241 322.092.568 


é00.746.328.791 


di 











Variações Negativas 





Despesas Orçamentarias .. 103.838.692.474 








Desp.Órgaos Adm. Indireta. 403.472.141.060 507.310.833.534 
Mutações Patrimoniais 
Aquisição Bens Móveis ... 917.226.693 
Const.e Aquisição de Bens 
Sboi api a 2.720.186.783 
Const.e Aquisição de Bens 
de Natureza Industrial . 23.796.472 
Aquisição de Titulos Valo 
RN ras po mia nie as (6 5 mr o 68.398 
DR oem Enc a o na cr 628.251.819 4.289.530.165 


90$.021.303.369 


Contrastadas essas variações,apura-se o primeiro 


resultado patrimonial: 


Cr$ 1,00 
Reco a Eres prin O DONO 0 a 900.746.328.791 
Delpesa Credo Vs dm ada mada pra mem a a 903.021.303.569 


"Deficit" Patrimonial da Gestao Orçam. 2. 274,974. 578 








o E Cr$ 1,00 
Independentes da Execução Orçamentêria ERR > 
Variações Positivas 

Inserição de Divida .......cececccsacearos 890.618.479 

peer rego de Outros Creditos «uwcsesasatas es 327.662.468 

rr poraçdo de“Bens esenmes vo cinismo samp k 22, 9458, 12527 DÊ 

Comece lamento Dividas Passivas .sewesamesuo 173.139.369 
Agentes Financeiros 

Bunco- do Brasil Secos eu. 100.031.278.723 


Banco Central do Brasil. 142.540.559.061 242.571,857.,784 


Divida Fundada Externa ....cccccccro % EE Eds 3.378.026.000 
DE md Rundada LNECrNA. primas o mamada 00 ua Ê 5.669.321.628 
Administração Indireta ..vececsscrocanssas 277.462.551.618 
ER RR E CO Srs e ey e da a el TO E HER DEU fim 18.476, 092. GLB 


971.492.375.561 


a, 
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= É Cr3: 1,00 
Variaçoes Negativas Ea 
Eaneetomento da Divida Ativa cesussceresno 28.474.290 
Encampação de Dividas Passíivas ........... 14.624 
Restabelecimentos de Dívidas Passíivas .... 37.445.318 
Agentes Financeiros 
Renco do Brasil Silca 102.938.738.638 
Penco Central do Brasil. 115.889.601.159 276.32. 220.707 
Roma Fundada Interna sesuscasmarednas ari 32.820.279.530 
Dpeto Fundada Egterna' ..-vucesrereriases 12.772.957.000 
ER prime doO [NdUreia «cuenmimascanmanmwnas 239.075.981.968 
ANE CRENCNEN O PO SE do rntmçã Colecao 6 oii DA TA NRO ve RO Ab 5.602.334.410 


508.565.776.927 


Este segundo confronto mostra, nesta etapa, o se 


guinte resultado: 


Crj/4/08 
Variações POSLELVAS ssesams sans 571.492.578,061 
Variações Negativas usas weamas 508.565.776.927 


"Superavit" Extra-Orçamentário  62.926.596.434 





Conjugando-se os resultados parciais obtidos evi 
dencia-se o resultado patrimonial em 31 de dezembro de 1975, co 


mo segue: 


Cr$ 1,00 
nSuperavit" Extra-Orçamentário .. 62.926.596.434 
"Deficit" Patrimonial da Gestão 

Orçamentaria ...c.... DU AR gado a 2.274.974.578 


"superavit" Patrimonial de 1975 60.651.621.856 


à 


"aê , “o, 
o sb po Ea , , b 
4 «as E igeadi ssset. 


+ ento + aa) 


“a vóge grp, 
pe dá sied 16 140? 


o CA. q “STA 


a tr A 


“27 Tê 








resultado pode ser tam 


Cr$ 1,00 





| Ativo Real Liquido em 31/12/75 .. 184.845.714.599 
Nmevo Real Liquido em 31/12/74 «. 74,194. 008.543 


"Superavit" Patrimonial em 1975 60.651.621.856 
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Emissão e Resgate de Papel-Moeda 






| A emissão bruta de papel-moeda, no exercício de 
respondeu a Cr$19.400.000.000, enquanto que o recolhi- 
esmo periodo, alcançou Cr$8.900.000.00, apurando-se 


dos pelo Banco Central do Brasil. 


As emissões e os resgates, nos dois últimos anos, 


aram o seguinte comportamento: 


Cr$: 1:00 


1974 1975 


ão Bruta 2 CONEDE RS RR TO 60 OB DBO 19.400.000.000 
MERO ADISO Comu o msi aja eo o oinio 5.500.000.000 8.900.000.000 


"Emissão Liquida 5.400.000.000 10.500.000.000 


do O saldo do papel-moeda em circulação, em 31 dede 
o de 1975, situou-se em Cr$34.879.7148.755, demonstrado da 


“líquida de Cr$10.500.000.000, de acordo com dados for . 
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Reajustes e Ressarcimento 
Mm Se penso sccorcras was 
* Reserva Monetária em 
MES Do... 


em Circulação em 













] ERA js 
— te modo: 
IR 


em Circulaçãoem 31/12/74 
o Bruta em 1975 ..cc.vo 
o dos Pagamentos sobre 
CINCO E assa a amam e was... 


* 


Elvmentos em 2975 vue 
bido Reforço Reserva Mo- 
ria 
a de Cedulas conforme Re 
o n9 287, de 16/05/74 








1.504,777.847 


$5$.545.000.000 


140.7453.960 


29.285.154 


24.417.459.585 
19.400.000.000 


8.900.000.000 


120.000.000 


— 40,249.900 
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CrS-LH0D 


$9.049.777.847 


170.029.094 


34.879.748.755 


“MM o Esse resultado pode também ser definido do seguin 


Cr$ 1,00 


43.939.998.655 


'9.060.249.900 
34.879.748.758 





ha) 














Reservas Cambiais 





As apurações preliminares, efetuadas segundo o 
' adotado pelo Fundo Monetário Internacional, indicam que 
total das reservas internacionais das Autoridades Monetárias 
ras, em 31 de dezembro de 1975, atingiu a US$4.019,1 mi 
“assim distribuidas: | e 


US$ milhões 


Desponvbvitdades Diversas auere ame 5.631,6 
DEPOSTO aba ER PE RARAS PRA RO RE NR 66,0 
Odo EM ein coj io amis! Gm mi bla hos af nd 140,3 
Dorertos Especiais de Saque sesewewno Toa 


4,019, 


No exercício de 1974, as reservas cambiais - da- 
definitivos -, na conformidade dos informes oriundos do Ban 


Disponibilidades Diversas. ....ccse... 4,.873,4 
Citi TE E PERUS A ME a NERI RR ERR E 56,0 
Eos edo do EMT seio rela acta mv ua lola a oa) á0 140,8 
Direitos Especiais de Saque ....v.... 199,4 


5.269,1 


À 
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BALANÇOS DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
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Relação das Entidades da Administração Indireta 
ram seus Balanços relativos ao exercício de 1975 para 
o, cujas operações foram incorporadas pelas Inspeto 
| de Finanças dos respectivos Ministérios, de confor 


[A DA REPÚBLICA 
taria de Planejamento 
Financiadora de Estudos e Projetos S.A. 


Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
Agência Especial de Financiamento Industrial 


ÉRIO DA AERONÁUTICA 


—* Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuaria 
Ta 


'NISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Comissão de Financiamento da Produçao 
Companhia Brasileira de Armazenamento 
Companhia Brasileira de Alimentos DM: 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrarva 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
Superintendência Nacional do Abastecimento 
Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacauerra 
Grupo Executivo de Eletrificação Rural 


STÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos 











'NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 


Fundação Movimento Brasileiro de Alfabetização 
Fundaçao Centro Brasileiro de TV Educativa 
Fundação Nacional do Material Escolar 
Fundação Casa de Rui Barbosa 
Federação das Escolas Federais Isoladas da Guanabara 
Fundação Universidade do Acre 
Fundação Universidade do Amazonas 
Fundação Universidade de Brasilia 
Fundação Universidade do Maranhão 
| Fundação Universidade de Mato Grosso | 
— Fundação Universidade Federal de Ouro Preto - MG 
Fundação Universidade Federal de Pelotas - RS 
Fundação Universidade Federal do Piaui 
Fundação Universidade do Rio Grande - RS 
Fundação Universidade Federal de São Carlos - SP 
Fundação Universidade Federal de Sergipe 
Faculdade Federal dz Engenharia da Fundação Universidade 
de Uberlandia - MG 
Fundação Universidade Federal de Viçosa - MG 
Fundação Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal 
para Formação Profissional 
“Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
Instituto Nacional do Cinema 
Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais 
Universidade Federal de Alagoas 
Universidade Federal da Bahia 
Universidade Federal do Ceara 
Universidade Federal do Espirito Santo 
Universidade Federal de Goias 
Universidade Federal de Juiz de Fora 
-» Universidade Federal de Minas Gerais 
Universidade Federal do Para 
Universidade Federal da Paraíba 
Universidade Federal do Parana 
Universidade Federal de Pernambuco 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
Universidade' Federal do Rio Grande do Norte 
Universidade Federal de Santa Maria - RS 
Universidade Federal de Santa Catarina 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Universidade Federal Rural de Pernambuco 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Faculdade de Medicina do Triangulo Minerro 
Faculdade Odontologia de Diamantina = MG 
Faculdade de Ciências Agrarias do Para 
Colegio Pedro II 
Escola Paulista de Medicina E 
Escola Superior de Agricultura de Mossoro - RN 
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Escola 
Escola 
Escola 


de Farmacia e Demto ioga de Alfenas - MG 
Federal de Engenharia de Itajuba - MG 
Superior de Agricultura de Lavras - MG 


Escola 
Escola 


Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 


| Escola 


Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 


Escola 
Escola 


Escola 


Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 


Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 


de 
do 
da 
de 
do 


Celso Suckou da Fonseca 
Espírito Santo 


do 


Alagoas 
Amazonas 
Bahia 
Campos 
Ceara 


Tecnica Federal de Goias 


Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 


Tecnica 


Tecnica 
Tecnica 


Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 


Federal 


Federal 
Federal 
Federal 


Maranhão 


Mato Grosso 
Minas Gerais 
Ouro Preto - MG 


Para 
Paraiba 
Parana 


Pelotas - RS 


Piaui 


Quimica do Rio de Janeiro 
Rio Grande do Norte 

Santa Catarina 

São Paulo 


Sergipe 








“MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 


Caixa de Financiamento Imobiliario 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Banco Central do Brasil 
Serviço Federal de Processamento de Dados 
Caixa Econômica Federal 
Re da Moeda, do Brasil 


Instituto do Açucar e do Álcool 

Instituto Brasileiro do Cafe 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
Superintendencia da Borracha 
Superintendencia de Seguros Privados 
Empresa Brasileira de Turismo 





as 
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De omênto Nacional de Obras Contra as Secas 
Departamento Nacional de Obras de Saneamento 
Superintendencia do Desenvolvimento da Amazônia 
Superintendência do Desenvolvimento da Região Centro-0es 
te s 
Superintendência do 
Superintendência do 


Desenvolvimento do Nordeste 
Desenvolvimento da Região Sul 
Superintendência do Vale do São Francisco 
Superintendência da Zona Franca de Manaus 
Território Federal do Amapa 

Território Federal de Rondonia 

Território Federal de Roraima 

Serviço Federal de Habitação e Urbanismo 

Banco Nacional de Habitação 

Companhia de Desenvolvimento do Vale do Sao Francisco 
Fundação Nacional do Índio 








— MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 


Comissão Nacional de Energia Nuclear 


MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 


Instituto Nacional de Previdencia Social 

Instituto de Previdencia e Assistencia dos Servidores do 
Estado ' 

Serviço de Assistencia e Seguro dos Economiarios 

Fundo de Assistencia do Trabalhador Rural 

Empresa de Processamento de Dados da Previdancia Social 


— MINISTÉRIO DA SAÚDE 


Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição 


“MINISTÉRIO DO TRABALHO 





Conselho REdétai de Assistentes Sociais - RJ 

Conselho Regional de Assistentes Sociais - PA-la, Região 
Conselho Regional de Assistentes Sociais MA-2a, Região . 
Conselho Regional de Assistentes Sociais GE-3a. Região 
Conselho Regional de Assistentes Sociais - PE-da, Região 
Conselho Regional de Assistentes Soerais BA-5a. Região 
Conselho Regional de Assistentes Sociais MG -6a. Região 
Conselho Regional de Assistentes Socrars RJ-7as. Região 
Conselho Regional de Assistentes Socrars DF-8a. Região 
Conselho Regional de Assistentes So agei da SP-9a. Região 








Conselho Regional de Assistentes Sociais - 


Conselho Federal de Biblioteconomia - DP 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Conselho Regional de Corretores de Imoveis 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Biblioteconomia - 
Biblioteconomia - 
Biblioteconomia - 
Biblioteconomia - 
Biblioteconomia - 
Biblioteconomia - 
Biblioteconomia - 


Federal de Contabilidade - RJ 
-AM /AC/RO/RR 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


de 


Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 


“Contabilidade 


Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 
Contabilidade 


NDA 


as 


15" 


R$-10a. região 


DF-la. Regiao 
CE-Sa. Região 
BA-5a. Região 
MG-6a. Região 
BJ-7a.Região 
PR-9a. Regiao 
R$-10a.Região 


Federal de Corretores de Imóveis - DF A 
Conselho Regional de Corretores de Imoveis - RJ-la.Regiao 
Conselho Regional de Corretores de Imoveis - SP-Z2a,Regtao 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


de 
de 


de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 


Corretores 
Corretores 
Corretores 
Corretores 
Corretores 
Corretores 
Corretores 
Corretores 


Federal de Economia - RJ 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


de 
de 
de 
de 
de 


Economia -— RJ- 
Economia - SP- 
Economia - 
Economia - 
Economia - BA- 


- RS$-3a. Região 


Imóveis - MG-4a. Região 


Imoveis - 
Imoveis - 
Imoveis - 
Imoveis - 
Imoveis - 
Imoveis - 
Imóveis - 


1.aRegião 
2a. Regiao 


PE-3a. Região 
RS-4a.Regiao 


5a. Regiao 
ho 


G0-5a.Região 
PR-6a. Região 
PE-7a.Regiao 
DF-8a. Região 
BA-9a. Região 
SC-11acRegiao 
ES-13a.Regiao 





Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Federal de Emfermagem 


Economia 
Economia 
Economia 
Economia 
Economia 
Economia 
Economia 
Economia 
Economia 
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PR-6a. Regiao 
SC-7a. Regiao 
CE-8a. Região 
PA-9a. Região 
MG-10a.Regiaão 
DF-11a.Regiao 
AL-12a. Regiao 
AM-13a. Regiao 
MT-14a. Região 


Federal de Eng.,4Arqg. e Agronomia - RJ 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regvonal 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


de 
de 


Eng es Arg. 
Eng. sAPG. 
Eng. sAPrg. 
ENG: ais AP G'o 
Eng os APG. 
Eng. sAPg. 
Eng es APG 
Eng. sÁrG. 
Eng. s Arg. 
Eng es Arg. 
Eng. s APG. 
EMGia 5 APG a 
Eng .sAPgG. 
Eng. sÃÁPG. 
Eng es APG 
Eng. s APG. 
Eng. s APG. 
Eng. s APG. 
Eng. APG. 


e Agronomia-PA-la. Região 
e Agronomia-PE-2a. Região 
e Agronomia-BA-3a. Região 
e Agronomia-M -4a. Região 
e Agronomia-SP-6a. Região 
e Agronomia-PR-7a. Região 
e Agronomia-RS-8a.Regiao 
e Agronomia-CE-9a.Região 
e Agronomia-SC-10a. Região 
e Agronomia-ES-lIla, Região 
e Agronomia-DF-12a, Região 
e Agronomia-MT-14a.Regiao 
e Agronomia-G0-15a.Região 
e Agronomia-PB-16a.Regiao 
e Agronomia-AL-17a.Regiao 
e Agronomia-RN-18a.Região 
e Agronomia-MA-19a. Região 
e Agronomia-AM-20a, Região 
e Agronomia-RJ-2lIa, Regiao 


Federal de Estatistica = RJ É 
Estatistica - AP-la, Regiao 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regvonal 


Federal de Farmacia - 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


de 


Estatistica - 
Estatistica - 
Estatistica - 
Estatistica - 
Estatistica — 
Estatistica = 


Farmacia 
Farmacia 
Farmacia 
Farmacia 
Farmacia 
Farmacia 
Farmacia 
Farmacia 
Farmacia 
Farmacia 


Farmacia 
“A, 


RJ-2a. Região 
DE it a Região 
PR-4a. Região 
BA-Sa. Regiao 
PE- bits Região 
RN-7a.Regiao 
[4 eP , 
AM 
PA 





Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Conselho 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Farmacia - ES 
Farmacia - RJ 
Farmacia - SP 
Farmacia - PR 
Farmacia - SC 
Farmacia - RS 
Farmacia ih 
Farmacia - GO 
Farmacia - DF 


Federal de Medicina - RJ 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Medicina - AC 


Medicina - AM 
Medicina - PA 
Medicina - AP 
Medicina - MA 
Medicina - PT 
Medicina - CE 
Medicina - RN 
Medicina - PB 
Medicina - PE 
Medicina - AL 
Medicina - SE 
Medicina - BA 
Medicina - MG 
Medicina - ES 
Medicina - RJ 
Medicina - SP 
Medicina - PR 
Medicina - SC 
Medicina - RS 
Medicina - MT 
Medicina - GO 
Medicina - DF 


Federal de Medicina Veterinaria - DF E 
Med. Veterinaria - RS-la.Regiao 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


de 


Med. Veterinaria 
Med. Veterinaria 
Med, Veterinária 
Med. Veterinaria 
Med. Veterinaria 
Med. Veterinaria 
Med. Veterinaria 
Med. Veterinaria 
Med. Veterinaria 
Med. Veterinaria 
Med. Veterinaria 
Med. Veterinaria 


Federal de Odontologia - RJ 


Regional de Odontologia - AM 
Aa 


SC-2a. Região 
PR-3a. Região 
SP-4a. Região 
RJ-Sa. Região 
MG-7as. Regiao 
GO-8a. Região 
MT-9a. Região 
B4A-10a. Região 
PE-llias. Região 
PB-l2as. Região 
CE-13G. Região 
PA-14a. Região 
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Conselho 
Conselho 
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Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


- AM 


Regional de Odontologia PA 
Regional de Odontologia MA 
Regional de Odontologia dA 
Regional de Odontologia CE 
Regional de Odontologia RN 
Regional de Odontologia - PB 
Regional de Odontologia E, 
Regional de Odontologia AL 
Regional de Odontologia SE 
Regional de Odontologia BA 
Regional de Odontologia MG 
Regional de Odontologia ES 
Regional de Odontologia RJ 
Regional de Odontologia SP 
Regional de Odontologia PR 
Regional de Odontologia sc 
Regional de Odontologia RS 
Regional de Odontologia MT 
Regional de Odontologia GO 
Regional de Odontologia DF 
Federal Ordem dos Musicos do Brasil - RJ 
Regional Ordem dos Músicos do Brasil 
Regional Ordem dos Músicos do Brasil 
Regional Ordem dos Músicos do Brasil 
Regional Ordem dos Musicos do Brasil 
Regional Ordem dos Músicos do Brasil 
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Regional Ordem dos Músicos do Brasil 
Regional Ordem dos Músicos do Brasil 
Regional Ordem dos Músicos do Brasil 
Regional Ordem dos Músicos do Brasil 
Regional Ordem dos Músicos do Brasil 
Regional Ordem dos Músicos do Brasil 
Regional Ordem dos Músicos do Brasil 
Regional Ordem dos Músicos do Brasil 
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Federal Profissionais de Relações Publicas-DF 
Regional Profissionais de Relações Publicas-RS 
Regional Profissionais de Relações Publicas-SP 
Regional Profissionais de Relações Publicas-MG 
Federal de Psicologia - DF a 
Psicologia - DF-la.Regao 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Psicologia 
Psicologia 
Psicologia 
Psicologia 
Psicologia 
Psicologia 


PE-2a. Regiao 
BA-3a.Regiao 
MG-4a. Região 
RJ-5a.Regiao 
SP-6a. Região 
RS-7a.Regiao 
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Federal de Quimica - RJ 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


de Quimica-PE/PI - la.Região 
de Quimica-MG - 2a. Região 
de Quimica-RJ/ES - 3a. Região 
de Quimica-sSP - 4a. Região 


de Quimica-RS 
de Quimica-PA 
de Quimica-BA 


Federal Representantes 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Rep.Comerciais 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 


Representantes 


Representantes 
Representantes 
Representantes 


- Sa.Região 
- 6a.Regiao 
- 7a.Região 
Comerciais - RJ 
- AM 

Comerciais - PA 
Comerciais - MA 
Comerciais - PI 


Comerciais - CE 
Comerciais - RN 
Comerciais - PB 
Comerciais - PE 
Comerciais - SE 
Comerciais - BA 


Comerciais - MG 
Comerciais - ES 
Comerciais - Rd 
Comerciais - SP 
Comerciais - PR 
Comerciais - SC 
Comerciais - RS 
Comerciais - MT 
Comerciais - GO 
Comerciais - DF 


Federal de Tecnicos de Administração - DF |. 
de Tec.de Administraçao-PA-2a.Região 
de Têc.de Administração-CE-3a.Regiao 
de Tec.de Administração-PE-4a. Regiao 
de Têc.de Administração-BA-Sa. Regiao 
de Têc.de Administração-MG-6a.Regiao 
de Têc.de Administração-RJ-7a.Regiao 
de Tec.de Administração-SP-8a.Regiao 
de Tec.de Administração-PR-9a. Regiao 
de Têc.de Administração-RS-10a.Regiao 
de Tec.de Administração-AM-1la.Regiao 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 


Superintendência Nacional de Marinha Mercante 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. 
Departamento Nacional de Portos e Vias Navegavers 


Empresa de Engenharia e 


Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes 
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Por outro 


4 lado, as seguintes 
ram seus balanços para publicação: 


VISTÉRIO DA AGRICULTURA 


entidades não 
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envia 


Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
Superintendencia do Desenvolvimento da Pesca 
Empresa Brastleira de Assistencia Tecnicae Extensão Rural 


— MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 


Universidade Federal Fluminense 
Escola Teenica Federal de Pernambuco 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Conselho 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


“Conselho 


MI ISTÉRIO DO TRABALHO 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


de 
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de 


Biblioteconomia 
Biblioteconomia 
Biblioteconomia 
de Medicina - RO 
de Medicina - RR 
Ordem dos Músicos 
Ordem dos Músicos 
Ordem dos Músicos 
Ordem dos Músicos 
ordem dos Músicos 
Ordem dos Músicos 


PA-2a.Regiao 
PE-4a.Regiao 
SP-8a.Região 


Brasil - RO 
Brasil - AP 
Brasil - PT 
Brasil - ES 
Brasil - GO 
Brasil - DF 


Profissionais de Relações Publicas-RJ 
Regional de Teenicos de Administraçao-DF-la.Reg. 


Transcrevemos a seguir, as justificativas apresen 


* tadas pelas seguintes entidades omissas: 


Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 


Centralização da contabilidade, antes 
elaboração do novo Plano de Contas e 


Lizada: R 
ç de Processamento Eletronico 


plantação do Sistema 


de Dados (PED). 


A 


descentra- 
im 


E 
DO) 
=! 
PE 
TOA 
Do ” 
E 
RA 
nai É 
E 
lo 
Ta 
o 
a 





as 





E | tao 






e Superintendência do Desenvolvimento da Pesca 
E fi 


E Transferência da instituição para Brasilia e carên 
cia de recursos humanos para a realização das tare 


MS 


Universidade Federal Fluminense 


Atraso na remessa de documentos relativos as uni 
dades orçamentarias localizadas em Óbidos (PA),Bom 
Jesus de Itabapoana e Pinheiral (RJ); retardamento 
na concessão de creditos suplementares, so publica 
dos em dezembro. 


“Escola Técnica Federal de Pernambuco 


Atraso motivado pela enchente que atingiu a Escola, 
localizada em Recife (PE). 
Ne, 
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Us Balanços-Gerais da Uniao, relativos a 1975 apre 
entam alguns indicadores que merecem menção. Assim, o deficit 
çamentário no valor de Cr$3.247.842.887,00 seria justificado 
la abertura de crédito especial com recursos provenientes do 
uperavit financeiro apurado no Balanço Patrimonial da União, 
rente ao exercício de 1974, ao amparo da Lei. No ano em 
ise ocorreu uma economia orçamentária da ordem de 
7 85:089.562,00. 


O saldo financeiro da União, apurado no Balanço Pa 
imonial de 1975, entretanto, é superavitário ao nivel dos 
SE bilhões; excluindo-se os orgãos da Administração Indire 

a mantêm-se a posição superavitária no total de Cr$51,5 Di= 
Elhões. 


| + A posição final do patrimônio acusa, tambem, supe 
+ 


- ravit da ordem dos Cr$60,7 bilhões. 


7 Além dos resultados enunciados, alguns atos prati- 
* cados pelas autoridades depõem a favor das práticas adotadas no 
“que tange às incorporações de bens da União: o saldo de 1974 
RW6ri4,015.848.912,00) evoluiu até o encerramento de 1975 com um 
“crescimento de Cr$25.049.354.985,00, quase integralmente reali- 
| ado pelo Ministério do Exército e em extensão menor por outros 
istérios. A conta "Diversos Responsáveis" refletindo as 
idas adotadas pelo controle, acusou eo próxima dos 80% 

uma vez que iniciou o exercício em Cr$2.562.669.096,00 e encer 


Reom €r$502.842.041,00. 
a 
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E Outro destaque, no que tange à administração indi- 
| eta, é o número de entidades que enviaram seus balanços, notan 
—  do-se apenas 17 entidades omissas. 

BR sm 

O O ano de 1975 deixou-nos resultados satisfatórios, 


* se bem que inferiores aos desejados. O crescimento real do Pro 


| duto Interno Bruto, situando-se na taxa de 4,2%: a desacelera 
| o dos índices de preços, da ordem de 5 pontos de percentagem; 





Rs medidas fiscais idealizadas e implementadas, no sentido de 
— atender, a curto prazo, a problemática conjuntural, ao tempo em 
E 

E » eb E) - E - aa, - - - 

— de distribuição da renda; o feliz desempenho financeiro do Te 





que se reformulam também as estruturas e se alteram variaveis 


— souro Nacional na execução de seu orçamento, em termos de cai 
EE. 5 Edo : ! = É Ê xa 
RENO suonificativo crescimento das exportações brasileiras; os 





— novos programas de desenvolvimento regional e de integração de 
E vastas regiões com potencial tão rico, é que permitem ao povo 
— brasileiro manter o otimismo em relação ao destino de nosso 
E país, proporcionando, simultaneamente, viver-se um presente me 
E nos conturbado que o resto do mundo e antever-se um porvir de 


imenso horizonte. 


A anâlise da Administração Financeira Federal, que 
— espelhamos neste volume, demonstra que o Brasil, apesar das 11 
* mitações impostas pelo quadro econômico mundial, tem consegui 
Edo, graças à feliz associação povo-governo, sobrepor-se aos de 
| safios, não pelo contorno das dificuldades, mas enfrentando-os 


com soluções tranquilas, decisões firmes e inabalável fe. 
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